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I. Perguntas da Comissão dos Orçamentos 
 

N.º Pergunta 

 

1 
1. 

 
«Galáxia orçamental» 

Qual é a sua visão da futura evolução do orçamento da União Europeia à luz da crescente utilização de garantias, instrumentos 
financeiros, fundos fiduciários e outros mecanismos? Como tenciona assegurar que esses instrumentos não prejudiquem as políticas 
acordadas e confiram adicionalidade? Que medidas irá adotar para salvaguardar a unidade e a transparência do orçamento e as 
prerrogativas da autoridade orçamental? 
 
A conjuntura económica atual caracteriza-se por um crescimento económico fraco, pelo nível elevado de empréstimos de má qualidade 
creditícia no setor bancário de certos Estados-Membros e pela relutância de algumas instituições financeiras públicas e investidores 
privados em concederem empréstimos à economia real, em particular às PME, cujos investimentos são considerados de alto risco. Esta é a 
realidade, não obstante um longo período de taxas de juro muito baixas. Neste quadro, há margem para uma forma de intervenção pública 
que estimule tanto a procura como a oferta de projetos de investimento. Estou firmemente convicto de que as parcerias público-privadas 
podem ser de grande eficácia para estimular o investimento, como pude constatar enquanto Comissário responsável pela energia e 
Comissário responsável pela economia digital.  
 
Tenho uma opinião bastante positiva sobre os instrumentos financeiros, na medida em que colmatam uma lacuna do mercado e 
complementam outros instrumentos orçamentais. Os instrumentos financeiros e as garantias, além de terem um efeito de alavanca e 
atraírem outros recursos públicos e privados, o que é útil quando escasseiam os recursos orçamentais, conferem adicionalidade e podem 
ajudar a financiar projetos que, de outro modo, o setor privado não financiaria. Importante é que os instrumentos financeiros da UE sejam 
dirigidos para as verdadeiras lacunas e necessidades do mercado, e que não se limitem a substituir outras fontes de financiamento já 
disponíveis.  
 
Em alguns domínios, é provável que as subvenções continuem a ser a fonte de financiamento mais adequada; em muitos outros, no entanto, 
a utilização de instrumentos financeiros ou garantias, ou a combinação de ambos, pode ser muito eficaz. Uma boa forma de garantir a 
adicionalidade é colaborar com o Grupo do Banco Europeu de Investimento, os bancos de fomento nacionais e os gestores profissionais de 
fundos. O Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) é um excelente exemplo de como o orçamento da UE pode ser utilizado 
eficientemente: com poucos recursos orçamentais, o FEIE já mobilizou 164 mil milhões de EUR de investimentos na economia da UE, em 
proveito das PME e das infraestruturas.  
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A utilidade das subvenções, comparativamente à dos instrumentos financeiros, é, por vezes, alvo de discussões. Penso que, nesta matéria, 
convém não sermos dogmáticos. A meu ver, o que é importante é utilizar todos os nossos recursos de forma eficaz e fazer com que o 
orçamento da UE produza resultados tangíveis para os cidadãos.  
 
Velarei pela salvaguarda da unidade e transparência do orçamento, bem como das prerrogativas da autoridade orçamental. Os instrumentos 
financeiros são efetivamente mais sofisticados do que as subvenções e são executados fora do orçamento, através de contas fiduciárias ou 
de fundos de garantia. No entanto, todos eles constam do balanço da União, assentam em demonstrações financeiras auditadas e, 
consequentemente, são sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas Europeu e enquadram-se no procedimento de quitação.  
 
As garantias, os instrumentos financeiros, os fundos fiduciários e outros mecanismos são empregues em condições de total transparência e 
responsabilidade perante o Parlamento Europeu e o Conselho. São instituídos através de textos adotados pelo processo legislativo e, 
portanto, com a plena participação do Parlamento Europeu e do Conselho; a Comissão e/ou os nossos parceiros institucionais ao nível 
internacional elaboram relatórios pormenorizados sobre a execução (no caso dos instrumentos financeiros, são entregues à autoridade 
orçamental anualmente três relatórios com valores financeiros pormenorizados, incluindo sob a forma de anexo ao projeto de orçamento); 
estão programadas (e nalguns casos, em curso) reapreciações intercalares, para permitir que o Parlamento Europeu e o Conselho tenham 
uma visão clara da sua execução, em termos de implicações estratégicas e financeiras, e adotem uma posição legislativa sobre a evolução e 
a utilização futuras desses instrumentos. 
 
Tenho a firme intenção de facilitar a comunicação de informações sobre estes instrumentos e de fazer com que satisfaça as necessidades dos 
destinatários, a fim de obter decisões orçamentais informadas e um maior controlo democrático. 
 
A revisão do regulamento financeiro é um passo importante neste sentido, uma vez que propõe uma comunicação de informações sobre os 
instrumentos financeiros mais eficaz e, pela primeira vez, enquadra no Regulamento Financeiro as garantias orçamentais e a assistência 
financeira. Espero colaborar estreitamente com a Comissão dos Orçamentos e a Comissão do Controlo Orçamental de modo a que todas as 
preocupações da autoridade orçamental sobre esses instrumentos sejam tidas em conta. 
 
No respeitante aos fundos fiduciários, na recente reunião de concertação sobre o orçamento de 2017, a Comissão comprometeu-se a 
informar regularmente a autoridade orçamental sobre o financiamento e operações previstos e em curso dos fundos fiduciários, incluindo as 
contribuições dos Estados-Membros. Por conseguinte, tenciono apresentar já em 2017, juntamente com o projeto de orçamento de 2018, um 
documento de trabalho que tenha em conta as preocupações manifestadas e proponha medidas com vista a uma participação adequada do 
Parlamento Europeu.  
 
Por último, gostaria de sublinhar que os instrumentos financeiros são simplesmente uma ferramenta ao serviço das políticas da UE. Não 
prejudicam as políticas acordadas e não devem ser vistos como uma ameaça para nenhuma política.  
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A sua utilização futura dependerá do nível de confiança, das expectativas depositadas no orçamento e políticas da UE e da sua adequação a 
estas últimas.  
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2. 

 
Atrasos de execução/previsões de pagamento  

Atrasos importantes na execução dos programas para o período 2014-2020 levaram a uma diminuição das necessidades de pagamento 
em 2016 e 2017. Esta situação é preocupante relativamente aos próprios programas e coloca o risco de uma nova acumulação de 
faturas por liquidar no final do período do QFP. Que medidas tenciona tomar para combater a tendência de subexecução? Como 
pretende evitar uma nova acumulação de atrasos nos pagamentos no final do período do QFP? Após pedidos reiterados, a Comissão 
apresentou, finalmente, previsões de pagamento até 2020, por ocasião da reapreciação/revisão intercalar do QFP. Compromete-se a 
atualizar anualmente estas previsões de pagamento, de modo a que a autoridade orçamental receba informações suficientes para tomar 
as decisões mais acertadas? 

O nível de dotações de pagamento do orçamento de 2014 permitido pelo limite máximo do QFP e os instrumentos de flexibilidade foi 
claramente insuficiente para fazer face às elevadas necessidades acumuladas de pagamentos resultantes de compromissos assumidos até 
então. Daqui resultou uma forte acumulação de pedidos de pagamento pendentes no final de 2014, em especial para os programas da 
política de coesão (24,7 mil milhões de EUR). Este atraso «anormal» diminuiu significativamente em 2015 (8,2 mil milhões de EUR) e 
deixou de existir em 2016.  

A absorção do atraso e a inscrição de dotações suplementares nas rubricas 3 e 4 do orçamento para dar resposta às novas necessidades no 
domínio da migração e da segurança foram facilitadas pelo facto de a nova geração de programas financiados pelos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) ter começado mais lentamente do que previsto. Em consequência desse arranque lento, o nível de 
pagamentos em 2016 e 2017 foi inferior ao esperado, o que levou, por conseguinte, à constituição de margens importantes abaixo dos 
limites máximos de pagamento nos mesmos anos.  

A Comissão está a tomar todas as medidas possíveis para ajudar os Estados-Membros a aplicar os FEEI, por exemplo seguindo de perto 
dois elementos essenciais que podem influenciar a execução: a designação das autoridades de gestão e de certificação e o respeito das 
condicionalidades ex ante. Os atrasos são analisados e resolvidos ao mais alto nível político, através de cartas dos comissários responsáveis 
pelos FEEI e do Vice-Presidente Jyrki Katainen dirigidas aos Estados-Membros em causa. O processo de designação das autoridades 
responsáveis nos Estados-Membros parece estar a acelerar-se e foram acordados planos de ação com os Estados-Membros para o 
cumprimento das condicionalidades ex ante. Além disso, no contexto do reexame/revisão do Regulamento Financeiro e do Regulamento 
Omnibus, a Comissão apresentou propostas para continuar a simplificar determinados aspetos dos FEIE e acelerar a execução no terreno.  

Espera-se, por conseguinte, que nos últimos anos do atual QFP todos os programas atinjam a velocidade de cruzeiro e que o aumento das 
despesas registado em 2011-2013 volte a verificar-se para os programas em regime de gestão partilhada e os geridos diretamente. Na 
rubrica 1b, os programas anteriores a 2014 deverão ser encerrados em 2018 e 2019 e os novos programas deverão estar no bom caminho. 
Por conseguinte, segundo as previsões, os pagamentos serão superiores aos limites máximos anuais em 2018-2020.  



6 

 

Na minha opinião, o risco de uma nova acumulação importante de atrasos anormais será significativamente atenuado pelo novo instrumento 
que permite reciclar dotações de pagamento não utilizadas de anos anteriores, através da margem global para pagamentos. Com base na 
avaliação atual, não está previsto um atraso anormal no final do QFP.  

No entanto, dado que todas as previsões contêm intrinsecamente uma parte de incerteza, seria preferível criar uma margem de segurança. 
Essa margem pode ser constituída por duas medidas suplementares: (1) antecipar, de 2018-2020 para 2017, a compensação pela utilização 
da margem para imprevistos para pagamentos mobilizados em 2014 e (2) prever a subida do limite da margem global para pagamentos para 
que esse limite possa aumentar ainda mais em 2019-2020. Estas duas medidas são parte do amplo consenso alcançado no Conselho sobre a 
reapreciação/revisão intercalar do QFP, sobre o qual espero que se chegue a um acordo final em breve. 

A Comissão atualizará regularmente as suas previsões, tanto a curto prazo, através do chamado relatório de previsão e acompanhamento 
ativos da execução do orçamento, como a médio-longo prazo. Comprometo-me a informar o Parlamento Europeu e o Conselho da nossa 
avaliação da sustentabilidade dos atuais limites máximos e a propor as eventuais medidas adequadas, se for caso disso.  

 
 

 
3. 

 
Preparação do QFP pós-2020 

Nos termos do artigo 25.º do Regulamento QFP, a Comissão deve apresentar uma proposta de um novo quadro financeiro plurianual 
antes de 1 de janeiro de 2018: 

Neste contexto, pode dar informações sobre o calendário previsto para a apresentação da proposta legislativa da Comissão 
relativa ao próximo QFP, bem como sobre a forma como tenciona, e se tenciona de facto, encetar um verdadeiro e aprofundado diálogo 
político com o Parlamento sobre o respetivo conteúdo? 
 
A primeira parte do atual QFP demonstrou claramente os limites do orçamento da UE e mostrou que, na sua forma atual, não é 
adequado para enfrentar desafios sem precedentes: 
 
Quais são, no seu ponto de vista, as lições a tirar do período atual, tendo em vista a adoção de uma reforma abrangente no 

período pós-2020? Quais seriam as suas propostas no sentido de tornar o orçamento da UE mais flexível, eficaz e transparente?  
 
No âmbito da atual revisão do QFP, o Parlamento já definiu uma série de prioridades essenciais, tais como os ajustamentos para o 
período de vigência do QFP, uma profunda reforma dos recursos próprios, uma maior ênfase na unidade do orçamento e a necessidade 
de uma maior flexibilidade: 
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Quais seriam as suas propostas concretas neste sentido? 

Nos termos do artigo 25.º do Regulamento Quadro Financeiro Plurianual (QFP), a Comissão deve apresentar uma proposta de um novo 
quadro financeiro plurianual antes de 1 de janeiro de 2018. A Comissão ainda não tomou uma decisão sobre o calendário adequado das suas 
propostas, mas posso garantir que procurarei encetar um verdadeiro e aprofundado diálogo político com o Parlamento.  
 
Nesta fase, embora nem todas as propostas estejam prontas, há já alguns ensinamentos a retirar. O atual QFP foi aprovado em 2013 no 
contexto da crise económica e do seu impacto sobre as finanças públicas. Desde então, a União Europeia confronta-se com problemas de 
uma dimensão sem precedentes nos domínios da migração e da segurança que colocaram o orçamento da UE sob forte pressão e tornaram 
necessária a plena utilização da flexibilidade existente. Sou, pois, favorável a que o próximo QFP permita uma maior flexibilidade e 
adaptabilidade. 
 
O QFP vai continuar a proporcionar um quadro financeiro estável para os programas que contribuem para a realização dos objetivos 
estratégicos da UE a longo prazo. No entanto, é igualmente essencial encontrar o justo equilíbrio entre a previsibilidade a médio prazo e a 
flexibilidade para reagir a circunstâncias imprevistas. No atual QFP, cerca de 80 % do orçamento da UE é pré-afetado, o que nem sempre 
permite que o orçamento reaja rapidamente a novas necessidades. Por conseguinte, procurarei encontrar formas de aumentar a flexibilidade 
do orçamento, por exemplo através da criação de reservas que possam ser rapidamente mobilizadas em todos os principais programas da 
União e entre eles.  
Em segundo lugar, teremos de considerar o orçamento da UE como um instrumento para potenciar o impacto das ações dos Estados-
Membros e para mobilizar os investimentos privados e colmatar as lacunas do mercado. Alguns elementos foram já mencionados na 
Comunicação da Comissão sobre a reapreciação/revisão intercalar do QFP, de 14 de setembro de 2016. 

Ao incentivar os Estados-Membros a elaborar planos estratégicos e a neles incluir o financiamento da UE, estamos a estimular um círculo 
virtuoso, em que as autoridades nacionais direcionam melhor o financiamento e geram externalidades positivas a partir do orçamento da 
UE. É certo que uma simplificação e uma maior normalização podem ser úteis. Podemos igualmente intensificar a cooperação entre os 
Estados-Membros nos domínios em que as economias de escala e/ou externalidades são significativas. Este elemento será essencial para 
fazer face a novos desafios, designadamente nos domínios da migração, da segurança e da defesa, eventualmente com novos instrumentos e 
pondo em comum fontes provenientes de vários níveis. 

Do igual modo, o orçamento da UE, embora de dimensão relativamente modesta, pode desempenhar um papel importante enquanto 
instrumento de alavanca, da mesma forma que mesmo uma pequena quantia de dinheiro pode ter efeitos significativos se for acompanhada 
por condições que conduzam a alterações nas políticas nacionais. Em especial, os instrumentos financeiros, incluindo os novos mecanismos 
do tipo FEEI, podem ter um efeito de alavanca sobre iniciativas privadas e estimular soluções baseadas no mercado complementares às 
baseadas em subvenções. Creio que estes novos instrumentos podem desempenhar um papel mais importante, nomeadamente no respeitante 
aos investimentos em infraestruturas nos domínios da energia, transportes e telecomunicações, e no contexto da política de coesão. No 
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entanto, é necessário definir critérios claros para decidir quando financiar ações através de subvenções e quando através de instrumentos 
financeiros.  

De um modo mais geral, devemos redobrar esforços para convencer os cidadãos do valor da adesão à UE. Neste domínio, o Parlamento tem 
um papel claro a desempenhar. Temos de aproximar o nosso orçamento dos cidadãos e colocar – a nós próprios mas também aos cidadãos 
— a seguinte pergunta: como podemos utilizar os fundos da UE da melhor forma, a fim de tirar o máximo partido de cada euro disponível? 
Sou um apoiante entusiasta dos princípios subjacentes à iniciativa da UE intitulada «Orçamento centrado nos resultados», que continuam a 
ser válidos e constituirão orientações importantes para as propostas para o próximo QFP. Examinarei igualmente a avaliação dos atuais 
mecanismos e programas em termos de valor acrescentado europeu, desempenho e orientação para os resultados na realização das 
principais prioridades políticas da UE, aumentando o efeito de alavanca e o impacto do orçamento e simplificando-o, ao mesmo tempo que 
assegurando uma boa gestão financeira.  
 
No acordo interinstitucional de 2013 sobre o QFP 2014-2020, a Comissão declarou que «tenciona propor a orçamentação do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento (FED) a partir de 2021». Analisarei cuidadosamente o caminho a seguir nesta matéria, tendo em conta todas 
as circunstâncias e considerações pertinentes (ver também a resposta à pergunta 17 da Comissão do Controlo Orçamental). 

Cada vez mais se espera da UE que assuma uma maior responsabilidade pela sua segurança e defesa. Neste contexto, analisarei de perto os 
resultados da ação preparatória no domínio da investigação em matéria de defesa e as possibilidades existentes neste campo no quadro do 
próximo QFP.  

A elaboração de propostas para o próximo QFP será também o momento para refletir sobre a sua duração e o modo de o alinhar pelos ciclos 
políticos das instituições. Examinarei cuidadosamente as possibilidades de conciliar as exigências e o tempo necessário para a preparação e 
execução dos fundos da UE — nomeadamente aqueles que estão sujeitos a gestão partilhada — com a duração do QFP. 

Penso que um QFP reformado para o próximo período deve passar por uma reforma coerente no plano das despesas e no do financiamento. 
Examinarei pormenorizadamente as recomendações do Grupo de Alto Nível sobre os Recursos Próprios, que dará um importante contributo 
para a preparação das propostas para o próximo QFP (ver também a resposta à pergunta 4 da Comissão dos Orçamentos). 

Assumo o compromisso de, ao longo do processo de elaboração das referidas propostas, manter amplas consultas e ouvir atentamente as 
opiniões do Parlamento. Espero manter com a Comissão dos Orçamentos uma cooperação frutuosa, baseada na confiança e no respeito 
mútuos. Basear-me-ei na cooperação com o Parlamento Europeu estabelecida pelos meus antecessores no que diz respeito à conclusão da 
reapreciação/revisão intercalar do atual quadro financeiro plurianual e à preparação do próximo quadro financeiro plurianual.  
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4. 

 
Recursos próprios 

O Parlamento Europeu atribui uma grande importância à reforma do sistema de recursos próprios do orçamento da UE. Que 
acompanhamento tenciona dar às ideias e recomendações apresentadas no relatório final do Grupo de Alto Nível sobre Recursos 
Próprios? Em particular, na sua opinião, quais seriam os melhores candidatos a recursos próprios novos e quais seriam os critérios 
para a sua seleção? Quando irá propor um novo sistema de recursos próprios? 

Que acompanhamento dar ao relatório do Grupo de Alto Nível sobre os Recursos Próprios?  
 
Subscrevo inteiramente a ideia de que o sistema de recursos próprios para financiar o orçamento da UE pode ter um papel mais importante 
na consecução dos nossos objetivos políticos e na contribuição para reduzir as tensões entre os Estados-Membros e as instituições no 
respeitante às finanças da UE. A observação das discussões sobre os recursos próprios, o QFP ou mesmo o orçamento anual pode dar a 
impressão de que o orçamento da UE é um «pomo de discórdia» permanente, em que os ganhos de um Estado-Membro implicam sempre, e 
unicamente, um custo para todos os outros, e vice-versa. Aguardo, portanto, com impaciência o relatório Monti e espero que contenha 
ideias novas e práticas sobre o modo como vencer a monótona mentalidade do «jogo de soma zero».  
 
A Comissão apreciará cuidadosamente o relatório e as recomendações do Grupo de Alto Nível sobre os Recursos Próprios. Ainda que o 
contributo deste grupo não tenha valor jurídico formal, como é do vosso conhecimento, o grupo conta entre os seus membros três ilustres 
comissários que, apesar de terem sido designados para agir a título pessoal, participaram ativamente nos trabalhos do grupo.  
 
Quais os melhores candidatos? Quais os critérios para a sua seleção? 
 
O primeiro relatório de avaliação do Grupo de Alto Nível já contém um catálogo plausível de critérios para avaliar a viabilidade dos 
recursos próprios ou a sua base, e não é difícil chegar a acordo sobre uma lista de requisitos estabelecidos ao nível académico ou mesmo 
requisitos resultantes do bom senso. O verdadeiro desafio será chegar a uma fase em que os Estados-Membros estejam efetivamente 
dispostos a tomar decisões com base em critérios que não o do melhor resultado líquido para as respetivas contas anuais. 
 
Assim, envidarei todos os esforços para assegurar que no centro das discussões estejam considerações económicas como a eficiência 
setorial, os cobenefícios em termos de realização dos nossos objetivos políticos ou a coerência global da nossa arquitetura orçamental da 
UE. Espero que o relatório Monti desencadeie uma certa dinâmica inovadora nessa direção e espero poder contar com a vossa estreita 
cooperação ao longo de 2017 para preparar o terreno para este debate racional e centrado nas políticas.  
 
 
A conferência interparlamentar aqui realizada, em setembro último, em que estas questões foram igualmente debatidas, foi uma excelente 
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forma de envolver os parlamentos nacionais no debate, numa fase precoce. A discussão prosseguirá durante a próxima semana do Semestre 
Europeu, bem como em várias instâncias nacionais e comissões do orçamento e dos assuntos europeus. Deste modo, dever-se-á criar uma 
nova dinâmica no sentido de uma reforma significativa para os cidadãos da UE, para que possam melhor compreender o que por eles faz a 
UE.  
 
Calendário? 
 
A Comissão começará por analisar aprofundadamente o relatório do Grupo de Alto Nível sobre os Recursos Próprios, como previsto na 
Declaração Conjunta sobre Recursos Próprios, de novembro de 2013. Ao contrário do que acontece com o Regulamento QFP, não há uma 
data juridicamente vinculativa para a proposta de uma nova decisão sobre os recursos próprios (DRP) e a decisão em vigor não tem uma 
data de termo de vigência. É claro que, tradicionalmente, o período de vigência da DRP coincide com a duração do QFP. Acresce que, na 
medida em que as receitas são uma componente importante do pacote financeiro global para o próximo período de programação financeira, 
as próximas propostas relativas às receitas devem ser apresentadas com antecedência suficiente para que possam ser negociadas em 
conjugação com o futuro QFP, de modo a que os negociadores disponham de todos os elementos necessários para chegar a um resultado 
positivo.  

 
 
 

5. 

 
Execução do orçamento da UE através de instrumentos financeiros/atividades financeiras do BEI 

O Relatório especial n.º 19/2016 do Tribunal de Contas sobre a execução do orçamento da UE através de instrumentos financeiros e os 
ensinamentos a retirar do período de programação de 2007-2013 assinalou taxas de desembolso especialmente baixas para os 
instrumentos financeiros geridos pelo grupo BEI (43 % em comparação com 60 % para os instrumentos geridos por outros gestores de 
fundos). Como explica isto? 
 
O relatório também chama a atenção para os custos de implementação, mais elevados do que o previsto, dos instrumentos financeiros 
durante o período de 2007-2013. Concretamente, como considera que o BEI possa ajudar a melhorar a relação custo/eficácia da 
execução do orçamento da UE através de instrumentos financeiros? De um modo geral, pode descrever a sua visão pessoal do papel 
específico do BEI, enquanto único banco instituído pelos Tratados? 
 

Nas suas respostas ao relatório especial n.º 19/2016 do TCE, a Comissão prestou informações gerais que explicam as taxas de desembolso 
especialmente baixas para os instrumentos financeiros geridos pelo grupo BEI. Para os investimentos nas PME, prevê-se um novo aumento 
significativo até ao final do período de elegibilidade. No caso dos investimentos em fundos de desenvolvimento urbano, a natureza 
infraestrutural dos projetos implica processos de concessão de autorizações mais complexos, auxílios estatais e pagamentos em função do 
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adiantamento dos trabalhos. 
 
No que se refere à possibilidade de novos melhoramentos, é útil recordar que o princípio das comissões baseadas no desempenho já está 
consagrado no Regulamento Financeiro. Este princípio é aplicado no Acordo-Quadro Financeiro e Administrativo concluído entre a 
Comissão e o BEI, que constitui a base de todas as convenções de delegação assinadas com o BEI no âmbito do atual período de 
programação 2014-2020. As avaliações intercalares dos programas, previstas para 2017, deverão facultar uma apreciação da relação 
custo/eficácia do modo de execução. Pedirei aos meus serviços que prestem especial atenção a este elemento de informação e que o tenham 
em conta na conceção da nova geração de programas para o próximo quadro financeiro plurianual. 
 
De um modo mais geral, estou convicto de que o BEI é um parceiro essencial para a execução do orçamento da UE através de instrumentos 
financeiros inovadores e de garantias orçamentais. O alinhamento com as políticas da UE, a solidez e competência financeiras e a ampla 
cobertura de todos os Estados-Membros fazem dele uma instituição financeira única. Tenho a firme intenção de trabalhar estreitamente com 
o BEI na conceção de formas inovadoras para otimizar o orçamento da UE. Já o fiz no âmbito das minhas funções de Comissário 
responsável pela economia digital, através, por exemplo, da criação do Fundo relativo às ligações de banda larga na Europa. Ao mesmo 
tempo, velarei por que as preocupações do Parlamento Europeu em matéria de responsabilidade e de prestação de informações do BEI 
sejam devidamente tidas em conta, e estou certo de que tal é igualmente o objetivo do próprio BEI. O Grupo BEI é também, como é 
evidente, o parceiro estratégico da UE no Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) e, nesse quadro, plenamente responsável. 

 

 

 
6. 

 
Simplificação  

No âmbito do atual período do QFP, os Estados-Membros enfrentam dificuldades acrescidas na utilização de fundos da UE, levando a 
Comissão a propor uma revisão do Regulamento Financeiro e de vários outros regulamentos. Um dos principais objetivos é a 
simplificação. Porém, a extrema complexidade para os beneficiários utilizarem estes fundos é um dos principais problemas que a União 
Europeia tem de enfrentar, em termos da eficácia orçamental e da sua credibilidade e imagem. Este problema ultrapassa o atual 
período do QFP e é uma das questões essenciais para o futuro período do QFP. Quais seriam as suas propostas concretas para resolver 
o problema? 
 

É minha intenção concluir o exercício de simplificação em curso e ir tão longe quanto possível nesse sentido no futuro período do QFP. A 
Comissão Europeia adotou medidas de simplificação para os beneficiários dos programas da UE, que convém lembrar.  
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Atividades legislativas em 2012 
 
Em 2012 foi dado um passo em frente na direção de regras financeiras mais coerentes e mais simples. A Comissão apresentou, em relação 
aos programas abrangidos pelo QFP 2014-2020, propostas que previam: 
 

• a redução de programas e instrumentos, 
• o seu agrupamento num único quadro com regras comuns, 
• procedimentos simplificados para os pedidos e as declarações de custos por beneficiários finais, 
• a utilização facilitada de instrumentos financeiros inovadores, 
• a viabilização de fundos fiduciários da UE e  
• a melhoria da relação custo-eficácia dos controlos. 

 
A adoção dos atos de base setoriais foi constantemente controlada pela DG BUDG, através do painel de avaliação para a simplificação, que 
destacou algumas realizações importantes. No entanto, na maior parte dos casos, os instrumentos de simplificação foram introduzidos 
enquanto opções (logo, não obrigatórios) que podiam ser utilizadas pelos serviços da Comissão (em gestão direta ou indireta) e pelos 
Estados-Membros (em gestão partilhada). 
 
Revisão do Regulamento Financeiro/das bases jurídicas setoriais («Omnibus») em 2016 
 
A experiência adquirida desde 2014 e o trabalho do Grupo de Peritos Independentes de Alto Nível para o Acompanhamento da 
Simplificação para os beneficiários dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento mostraram que há margem para uma maior 
simplificação. A consulta pública relativa à revisão do Regulamento Financeiro também revelou que as partes interessadas têm expectativas 
claras nesta matéria. Nesta base, a Comissão apresentou uma proposta em setembro de 2016 [COM(2016)605]. 
 
A atual proposta de revisão do Regulamento Financeiro constitui a parte «qualitativa» da reapreciação intercalar do QFP para simplificar e 
flexibilizar as regras financeiras. É um dos elementos fundamentais da iniciativa «Orçamento centrado nos resultados» da Comissão e 
suprime as normas de execução do Regulamento Financeiro da Comissão. Dois textos serão substituídos por um único — o Regulamento 
Financeiro, o que permitirá reduzir substancialmente (25 %) a regulamentação financeira da UE, em comparação com a anterior.  
Ao alterar o Regulamento Financeiro e 15 atos setoriais de modo a que constituam um único ato, a Comissão procura obter uma 
negociação/adoção coerente e rápida pelo legislador, um acordo político até meados de 2017 e a entrada em vigor em 1.1.2018, de forma a 
ter efeitos nos três últimos anos do atual QFP. 
 
A proposta de 2016 contém medidas de simplificação do Regulamento Financeiro respeitantes aos beneficiários de subvenções, aos níveis 
de controlo, à combinação de fundos e à utilização de instrumentos financeiros. A combinação de diferentes fundos da UE é uma boa forma 
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de utilizar melhor o orçamento e de garantir a possibilidade de maximizar as eventuais sinergias. 
 
 
A proposta de revisão do Regulamento Financeiro inclui também as correspondentes alterações das regras financeiras setoriais 
estabelecidas em 15 atos legislativos relativos a programas plurianuais («Omnibus»). As atuais propostas de alteração das regras dos 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento centram-se em regras mais simples e mais flexíveis e incorporaram sugestões do Grupo de 
Alto Nível sobre a simplificação dos FEEI. Segue-se uma breve síntese das propostas de simplificação apresentadas: 
 
1. Redução dos encargos administrativos para os beneficiários 
Facilitar a utilização das opções de custos simplificados 

• Eliminação do limite máximo para os montantes fixos. 
• Utilização obrigatória das opções de custos simplificados no quadro do FEDER e do FSE sempre que o apoio público não exceda 

100 000 EUR para operações não executadas exclusivamente por via da contratação pública. 
• Extensão da utilização das taxas fixas.  
• Utilização de projetos de orçamento enquanto método adicional para determinar os custos simplificados sempre que o apoio público 

não exceda 100 000 EUR, art. 67.º, n.º 5, alínea a), do RDC. 
• Clarificação dos requisitos em matéria de verificações de gestão quando são utilizadas opções de custos simplificados. 
• Possibilidade de financiamento com base no cumprimento de condições relacionadas com o progresso da execução. 
• Possibilidade de a Comissão adotar atos delegados para definição das opções de custos simplificados e métodos conexos, art. 67.º, 

n.º 5, do RDC. 
 
Planos de ação conjuntos 

• Requisitos menos estritos no respeitante à despesa pública mínima atribuída a um plano de ação conjunto (5 milhões de EUR em 
vez de 10 milhões de EUR) e à parte do financiamento público do PO (5 % em vez de 20 %). 

• Inexistência de requisitos mínimos para o primeiro plano de ação conjunto apresentado no quadro dos objetivos de Investimento no 
Crescimento e no Emprego e de Cooperação Territorial Europeia.  

• Requisitos menos estritos em matéria de conteúdo. 
• Eliminação da necessidade de o comité diretor do Plano de Ação Conjunto ser distinto do comité de acompanhamento do programa. 

 
 
2. Aumento das sinergias  
Combinação de FEEI e FEIE, disposições explícitas que permitam uma atribuição pro rata das despesas a título de um Fundo EEI se for 
combinado com outros instrumentos da UE. 
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3. Utilização mais eficaz dos instrumentos financeiros [Regulamento Disposições Comuns (RDC) — alterações] 
A proposta prevê a adjudicação direta a bancos públicos ou instituições que atuam sob mandato público para prosseguir o desenvolvimento 
económico e outras alterações destinadas a racionalizar ou simplificar disposições relativas aos instrumentos financeiros (auditoria, 
correções financeiras, juros negativos). 
A proposta da Comissão alarga e reforça as possibilidades de combinar diferentes formas de financiamento da UE, nomeadamente o FEIE, 
com instrumentos financeiros da UE geridos direta ou indiretamente pela Comissão (orçamento da União) e os Fundos Europeus Estruturais 
e de Investimento, geridos pelos Estados-Membros.  
 
 
4. Simplificação e racionalização da administração da UE 

• Garantia de segurança jurídica no que respeita à utilização de documentos eletrónicos (ligados à «coesão eletrónica»). 

• Possibilidade adicional de determinar a receita líquida potencial de uma operação com base numa taxa fixa estabelecida ao nível do 
Estado-Membro para operações geradoras de receitas. Além disso, propõe-se agora que uma possibilidade adicional de reduzir a 
taxa de cofinanciamento para ter em conta a geração de receitas possa ser utilizada durante todo o período de programação e não 
apenas no momento da adoção do programa. 

• A fim de incentivar os Estados-Membros a fazer uso da avaliação de grandes projetos realizada por peritos independentes, propõe-se 
que seja permitida a apresentação à Comissão da declaração de despesas numa fase anterior. 

• Supressão da referência à «pequena escala» no tocante à possibilidade de financiamento de infraestruturas culturais e de turismo 
sustentável. 

Uma vez que existe um amplo consenso com o Parlamento e o Conselho quanto à necessidade de simplificar as regras financeiras, estamos 
perante uma oportunidade única de adotar a ambiciosa proposta da Comissão Europeia. 
 
 
Racionalização interna ao nível dos serviços da Comissão 
No âmbito da estratégia relativa a um orçamento centrado nos resultados, os serviços da Comissão estão constantemente empenhados na 
procura e implementação de medidas suscetíveis de levar a uma simplificação em proveito dos beneficiários: 

• boas práticas em termos de relação custo/eficácia dos controlos,  
• elementos que possam criar complexidade no ambiente de trabalho,  
• maior simplificação dos procedimentos internos. 

 
 
Abordagem da UE em matéria de financiamento para o próximo QFP — simplificar ainda mais a próxima geração de programas 
As propostas de 2016 de simplificação do Regulamento Financeiro e das regras setoriais acima descritas são de natureza técnica e não 
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abrem o debate político sobre a abordagem de base da UE em matéria de financiamento para o próximo QFP.  
É possível prosseguir a simplificação no respeitante à preparação das bases jurídicas para o próximo QFP, nomeadamente através de uma 
maior harmonização das regras aplicáveis aos diferentes programas.  
A simplificação ulterior do financiamento da UE terá claramente de ser um elemento fundamental das propostas legislativas para o próximo 
QFP. No entanto, ainda é demasiado cedo para entrar em pormenores, dado que é necessário examinar atentamente os diversos contributos 
das partes interessadas, dos Estados-Membros, do Comité das Regiões, do Tribunal de Contas, etc., bem como ter em conta os estudos em 
curso. 
 
 
Nesta fase, no respeitante à próxima geração de fundos da UE, afigura-se importante abordar os seguintes domínios: 
 

• Aprofundar a abordagem baseada num «Orçamento centrado nos resultados» e examinar os melhores mecanismos de prestação de 
apoio da UE aos beneficiários. Por exemplo, a eficiência poderá ser maior através de pagamentos baseados nos resultados? A atual 
repartição de tarefas entre os diferentes fundos da UE garante os melhores resultados, tendo em conta os novos desafios? 

• Centralizar mais as regras financeiras aplicáveis à gestão partilhada (em especial no que se refere aos Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento). 

• Assegurar a realização de uma única auditoria. 

• Tornar mais rápidos os processos de certificação dos organismos encarregados das despesas. 

• Adotar um único conjunto de regras para um determinado tipo de apoio da UE, por exemplo, instrumentos financeiros, a fim de 
evitar a duplicação das regras. 

• Aumentar a normalização em termos de custos e tipos de projetos. 

• No respeitante aos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, encontrar formas de facilitar o respeito das regras em matéria de 
auxílios estatais.  
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II. Perguntas da Comissão do Controlo Orçamental 
 

N.º Pergunta 

 Acompanhamento dos compromissos assumidos pela Comissão 

1.  
Por ocasião da audição pública realizada, em 2 de outubro de 2014 pelas Comissões dos Orçamentos, Controlo Orçamental e 
Assuntos Jurídicos do Parlamento Europeu, Kristalina Georgieva, Vice-Presidente indigitada da Comissão, reagiu 
positivamente a algumas preocupações e questões formuladas pelos membros da Comissão CONT, em especial no que se 
refere às seguintes questões: a total transparência na afetação dos fundos da UE, a necessidade de aumentar as 
responsabilidades dos Estados-Membros na execução do orçamento da UE, a melhoria do desempenho do OLAF e a forma de 
assegurar uma boa relação com o seu Comité de Fiscalização, a luta contra a fraude, a corrupção e a evasão fiscal, bem como 
o apoio aos esforços envidados pelos Estados-Membros para fazer face à luta contra a criminalidade organizada, o valor 
acrescentado europeu dos investimentos públicos da UE, a eficácia das agências da UE, a melhor forma de avaliar e 
comunicar informações sobre o desempenho financeiro da União, nomeadamente o seu acompanhamento, a melhor forma de 
controlar a conformidade com as regras financeiras e controlar a realização de objetivos políticos, a utilização de 
declarações nacionais, o modo de reduzir gastos desnecessários, os efeitos nocivos do investimento europeu em termos de 
recolocação, a forma como abreviar o tempo de resposta a irregularidades, bem como melhorar e aplicar medidas 
corretivas, como melhorar a verificação da Comissão e do Eurostat dos dados do RNB dos Estados-Membros e a proteção dos 
recursos próprios tradicionais em termos de fraude, em particular no que diz respeito à economia paralela/informal. Em que 
medida é que tenciona honrar os compromissos assumidos pela sua antecessora? 

Garantirei a total continuidade da execução de pedidos apresentados pela autoridade de quitação e aceites pela Comissão nos anos 
anteriores.  
 
Por várias vezes desde 2014, a Comissão já teve oportunidade de informar a Comissão do Controlo Orçamental sobre os progressos 
realizados e as medidas adotadas para dissipar as preocupações do Parlamento Europeu. 
 
As comunicações sobre os progressos realizados foram feitas através dos relatórios anuais da Comissão ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho sobre o acompanhamento da quitação (ver o relatório COM(2016)674final sobre o acompanhamento da quitação relativa ao 
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exercício financeiro de 2014). A Comissão já tomou medidas concretas para pôr em prática a grande maioria dos pedidos do Parlamento 
Europeu no âmbito do procedimento de quitação de 2014: novas ações para 88 pedidos e ações em curso para 227 dos pedidos.  
 
As informações foram também comunicadas através de audições para quitação e outras trocas de pontos de vista no Parlamento Europeu, 
respostas a perguntas escritas e outras comunicações tanto da Vice-Presidente Georgieva como de outros Comissários para as respetivas 
pastas, no âmbito do procedimento de quitação ou numa base ad hoc.  
 
Graças a uma boa cooperação com a Comissão do Controlo Orçamental, a Comissão alcançou resultados importantes nos últimos anos, por 
exemplo: 
 

- Em matéria de transparência: a Comissão tomou medidas importantes este ano com a publicação, em julho, do chamado Pacote 
Integrado de Comunicação de Dados Financeiros. Este pacote presta informações essenciais sobre o desempenho e questões de 
conformidade; 

- Em matéria de desempenho e relação custo-benefício: este pacote inclui o relatório anual de gestão e desempenho, que contém 
informações sobre os progressos dos programas do QFP 2014-2020 e os mais recentes elementos de prova disponíveis sobre os 
resultados dos programas do QFP 2007-2013. A Comissão continuará o seu trabalho de melhoria da qualidade do desempenho; 

- Em matéria de conformidade: além de as contas anuais da UE terem sido validadas pelo nono ano consecutivo, a redução do nível 
de erro comunicada pelo Tribunal de Contas, de 4,4 % no seu relatório anual de 2014 para 3,8 % no de 2015, constitui uma 
mensagem positiva para os interessados e indica que os esforços envidados pela Comissão e pelos Estados-Membros para reduzir o 
nível de erro são frutuosos; 

- Em matéria de desempenho do OLAF: desde 2012 o serviço é objeto de uma importante reorganização destinada a reforçar o seu 
desempenho em termos de investigação independente e a garantir que se dedique o máximo de recursos à luta ativa contra a fraude. 
O desempenho do OLAF em termos de investigação melhorou significativamente nos últimos anos, com um tratamento mais rápido 
dos processos e a abertura e encerramento de um número de investigações mais alto do que nunca; 

- A Comissão já tomou medidas para assegurar uma boa relação entre o OLAF e o Comité de Fiscalização, nomeadamente através de 
uma proposta de alteração, em 2016, do Regulamento n.º 883/2013 destinada a melhor garantir a independência do Secretariado do 
Comité de Fiscalização;  

- A criação de uma Procuradoria Europeia (EPPO) e a adoção do projeto de uma diretiva relativa à luta contra a fraude por meio do 
direito penal (Diretiva PIF) continuam a ser prioridades essenciais da estratégia da Comissão para o reforço da justiça penal e da luta 
contra a fraude. 

 
As ações acima referidas não são exaustivas. De um modo mais geral, no plano da prevenção, a simplificação da execução dos fundos da 
UE é um elemento importante da iniciativa da UE intitulada «Orçamento centrado nos resultados». A legislação para o período de 
programação 2014-2020 oferece inúmeras oportunidades de simplificação e redução dos encargos administrativos. A Comissão aplica 
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igualmente uma política ativa de interrupção e suspensão de pagamentos, sempre que necessário. 
 
No respeitante às correções, o montante total das correções e recuperações financeiras executadas ascendeu a quase 3,9 mil milhões de EUR 
em 2015, o que equivale a 2,7 % dos pagamentos efetuados. Além disso, a Comissão apresentou, pela primeira vez, no final do exercício 
financeiro de 2015, uma síntese dos montantes em risco aquando do encerramento, ou seja, uma estimativa consolidada dos erros 
remanescentes depois de executadas todas as medidas corretivas no final dos programas. Esta abordagem reflete o facto de o ciclo de 
controlo ser plurianual e se estender a mais de um ano de financiamento e execução dos projetos. O montante em risco aquando do 
encerramento em 2015 variou entre 0,8 % e 1,3 % para os diferentes domínios de intervenção. 
 
À semelhança dos meus colegas comissários, estou plenamente empenhado em prosseguir esta boa cooperação e aplicar as medidas 
acordadas no âmbito do procedimento de quitação dos exercícios anteriores. 

 

 
2. 

 
No princípio do seu mandato, a Vice-Presidente Kristalina Georgieva iniciou os seus trabalhos relativos ao «Orçamento da UE 
centrado nos resultados». O Parlamento Europeu, em especial a Comissão do Controlo Orçamental, apoiou firmemente os 
seus esforços, aguardando com expectativa a transição para uma utilização do orçamento da UE mais centrada no 
desempenho. Considera que é necessária uma maior ênfase no desempenho e, na sua qualidade de Comissário responsável 
pelo Orçamento da UE, pretende dar continuidade aos esforços envidados pela Vice-Presidente Kristalina Georgieva no 
sentido de se tomarem medidas concretas para a orçamentação baseada no desempenho? 
 
Sou um apoiante entusiasta da iniciativa «Orçamento centrado nos resultados» (OCR). O interesse em ser membro da nossa União está a 
ser, mais do que nunca, posto em causa. O impacto positivo do orçamento da UE sobre as pessoas e as comunidades é uma forma muito 
concreta de demonstrar o valor das nossas instituições. Os recursos públicos limitados, juntamente com situações de emergência cada vez 
mais frequentes e de maiores dimensões conduziram inevitavelmente à necessidade de melhorar o desempenho. Nos últimos anos, o 
orçamento da UE orientado para os resultados tem explorado as possibilidades oferecidas pelo quadro de desempenho do orçamento da UE, 
introduzido com o atual quadro financeiro plurianual para melhorar o desempenho assegurando, simultaneamente, a conformidade.  
 
Os progressos no domínio da orçamentação baseada no desempenho têm sido graduais mas significativos. A comparação com as práticas 
internacionais revela que o sistema de desempenho do orçamento da UE está altamente desenvolvido e alinhado pelas melhores práticas 
internacionais: foi concebido com o objetivo de informar regularmente a autoridade orçamental sobre o desempenho e os resultados 
obtidos. Inclui também elementos de orçamentação direta com base no desempenho, sempre que adequado, como a reserva de desempenho 
para os fundos de coesão. A fim de melhorar as informações sobre o desempenho apresentadas ao Parlamento, a elaboração de relatórios de 
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desempenho foi racionalizada e simplificada este ano. Foi introduzido o relatório anual sobre a gestão e a execução do orçamento da UE no 
âmbito do pacote integrado de comunicação de dados financeiros, publicado pela primeira vez em 2016. Para além de incrementar a 
transparência e a responsabilização, oferece melhores informações sobre os resultados alcançados pelo orçamento da UE.  
 
A conformidade, que é igualmente importante no âmbito do orçamento centrado nos resultados, melhorou graças a controlos eficazes, o que 
conduziu a uma diminuição da taxa de erro estimada no último relatório anual do Tribunal de Contas Europeu. A Comissão complementa 
esta informação com uma estimativa da eficácia do controlo durante o ciclo de vida dos programas, com o indicador do montante em risco 
no momento do encerramento.  
 
O terceiro aspeto refere-se à prossecução dos esforços de simplificação. A existência de regras mais simples permite reforçar o controlo e a 
eficácia do programa. A revisão do quadro financeiro plurianual apresentada pela Comissão em 2016 foi preparada com base nos princípios 
do orçamento da UE centrado nos resultados, tal como a proposta de orçamento 2017 que teve por base o desempenho dos programas em 
todas as rubricas orçamentais.  
 
Por último, um orçamento da UE baseado no desempenho implica não só responsabilização perante a autoridade orçamental, mas também 
perante um conjunto mais alargado de partes interessadas e, mais importante ainda, os contribuintes europeus. O orçamento centrado nos 
resultados permitiu assegurar que as informações sobre o desempenho eram adaptadas às partes interessadas. É por esta razão que tenciono 
prosseguir a prática de conferências anuais dedicadas ao orçamento centrado nos resultados (OCR). Nas minhas atuais funções como 
Comissário responsável pela economia e sociedade digitais, tomei consciência da importância de reunir as partes interessadas, e do modo 
como tal poderá reforçar o papel das instituições da UE. Tenho a impressão de que as conferências OCR permitiram aprofundar o diálogo 
político sobre o desempenho do orçamento da UE e constituíram um fator importante para a introdução de melhoramentos, bem como para 
a apresentação da revisão do quadro financeiro plurianual. As reuniões de peritos sobre a orçamentação baseada no desempenho 
organizadas com representantes das instituições europeias permitiram uma análise muito útil do exercício OCR por parte dos peritos, o 
aprofundamento da base de conhecimentos partilhados sobre as melhores práticas em matéria de desempenho e a criação de um ciclo virtual 
de disciplina, responsabilização e confiança. Por último, a aplicação «resultados da UE» faculta ao público em geral informações sobre os 
resultados obtidos pelo orçamento da UE, dando a conhecer um grande número de projetos em toda a União. 
 
Estou empenhado em prosseguir os esforços OCR no domínio da orçamentação baseada no desempenho com medidas concretas que 
abordem a complexidade do quadro de desempenho existente e otimizem a utilização de informações sobre o desempenho. A experiência 
adquirida nos últimos dois anos da iniciativa OCR proporcionará importantes ensinamentos para a elaboração do novo quadro financeiro 
plurianual, incluindo a orçamentação com base no desempenho para a nova geração de programas. A focalização nos domínios das 
despesas, a forma como o orçamento da UE é investido e o seu desempenho é avaliado e a forma como comunicamos acerca dos resultados 
alcançados continuarão a constituir princípios orientadores neste contexto.  
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3. 

 
Fiabilidade dos dados comunicados pelos Estados-Membros 
 
O Tribunal de Contas Europeu assinalou em vários dos seus relatórios anuais que haveria margem para melhorias na exatidão dos 
dados que os Estados-Membros apresentam à Comissão no que diz respeito à gestão partilhada. Considera que a Comissão poderia 
fazer mais para melhorar esta situação? Na sua qualidade de Comissário responsável pelo orçamento, como irá abordar esta questão? 

Os dados comunicados pelos Estados-Membros à Comissão no âmbito da gestão partilhada refletem os resultados dos controlos e auditorias 
efetuados a nível nacional. Os dados comunicados incluem todos os erros detetados. As autoridades de auditoria e os organismos de 
certificação independentes comunicam igualmente as insuficiências dos sistemas de gestão e de controlo. No âmbito da sua função de 
supervisão, a Comissão trabalha de forma constante e contínua com os Estados-Membros para os ajudar a melhorar a eficácia dos seus 
sistemas de controlo. Tal poderá também ser alcançado através de planos de ação acompanhadas de perto pelos serviços da Comissão. Os 
problemas que não forem corrigidos a montante através destes mecanismos preventivos podem ser tratados através das medidas corretivas 
ao dispor da Comissão para proteger o orçamento da UE (interrupções e suspensões de pagamentos, correções financeiras). 
 
Assim, a Comissão continuará a proporcionar orientação, aconselhamento e apoio aos Estados-Membros nos seus esforços para melhorar e 
consolidar os seus sistemas, incluindo, no âmbito da gestão partilhada, a validação pelas autoridades de auditoria/organismos de 
certificação dos dados comunicados à Comissão. 
 
 
Todas estas questões foram abordadas no contexto do processo de quitação com os Comissários competentes, que, estou confiante, 
forneceram os esclarecimentos solicitados. 
 
Assegurarei que a Direção-Geral do Orçamento continue a proporcionar orientações sobre a forma como as DG devem comunicar os dados 
dos Estados-Membros nos relatórios anuais de atividade de forma fiável e coerente, incluindo os ajustamentos necessários, se for caso 
disso.  

 
 
 

4. 

 
Melhoria da gestão financeira no domínio da coesão 
 
Sr. Comissário, o controlo das despesas da política de coesão não se deve limitar simplesmente a identificar e aplicar sanções quando há 
irregularidades. Deve ser exercido para recolher informações sobre os motivos para a existência de irregularidades e também para 
recolher dados sobre os locais onde se estabelecem boas práticas. Assim, que soluções proporia, especialmente nos casos de 
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irregularidades não fraudulentas, por forma a controlar e aplicar os fundos da política de coesão? 

Concordo que a Comissão deve garantir a proteção do orçamento da UE não só por meio de medidas corretivas, mas também através de 
ações preventivas. 
  
No domínio da política de coesão, a Comissão já tomou tais medidas preventivas para evitar a ocorrência de erros.  
 
A Comissão proporcionou aos Estados-Membros orientações exaustivas, intercâmbio de boas práticas, ações de formação e seminários, 
bem como novas ferramentas, tais como listas de controlo que são sistematicamente partilhados com as autoridades de auditoria nacionais e 
o instrumento de prospeção de dados Arachne, que contribui para prevenir e detetar riscos de fraude, em especial de corrupção nos 
contratos públicos.  
 
Foi concedida especial atenção à contratação pública e à conformidade com as regras em matéria de auxílios estatais, relativamente aos 
quais foram lançados planos de ação que envolvem as diferentes Direções-Gerais para abordar as causas dos erros. Além disso, a Comissão 
promoveu ativamente a utilização de opções de custos simplificados, que são muito menos suscetíveis de erros. 
 
No que diz respeito à ajuda prestada aos Estados-Membros para melhorar a sua capacidade administrativa, os serviços da Comissão 
executam ações direcionadas. As ações já implementadas ou em curso incluem, nomeadamente:  
 

- intercâmbio de conhecimentos entre pares (peer-to-peer) entre autoridades de gestão dos programas («TAIEX REGIO PEER 2 
PEER»); 
 

- um programa de formação estratégica sobre a execução da nova regulamentação para as autoridades de gestão, certificação e 
auditoria e os organismos intermédios;  
 

- um quadro de competências para a gestão e a implementação eficazes do FEDER e do Fundo de Coesão; 
 

- seminários específicos na maior parte dos Estados-Membros interessados sobre a aplicação de medidas eficazes e proporcionadas de 
combate à fraude e à corrupção a fim de reforçar a sensibilização para os riscos e a aceitação de medidas preventivas; 

 
- pactos de integridade piloto em cooperação com a Transparência Internacional. 

 
Os esforços conjuntos da Comissão e dos Estados-Membros estão a conduzir a resultados. No seu relatório anual de 2015, o Tribunal de 
Contas Europeu observou que as auditorias por ele realizadas desde 2009 revelaram que uma taxa de erro para o período de programação 
2007-2013 significativamente inferior à relativa ao período de programação 2000-2006.  
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Os esforços no sentido de continuar a reduzir o nível de erro desde o início prosseguirão durante o período de programação 2014-2020, com 
a introdução de um novo modelo de garantia, aperfeiçoado, criando incentivos mais fortes para que os Estados-Membros previnam e 
corrijam os erros. Por exemplo, a Comissão tem de impor correções financeiras líquidas nos casos em que as autoridades nacionais não 
tenham identificado deficiências graves no sistema de gestão e de controlo. A Comissão continuará a apoiar os Estados-Membros na 
implementação destes novos sistemas e a promover medidas de simplificação tais como opções de custos simplificados. 
 
 

  
Declarações recentes de Günther OETTINGER 
 

 
5. 

 
Em 26 de outubro de 2016, o Comissário Günther Oettinger discursou em Hamburgo, tendo proferido, explícita ou implicitamente, 
observações discriminatórias relativamente aos chineses, às mulheres e às pessoas LGBTI. A futura pasta incluirá os Recursos 
Humanos. Poderia explicar de que modo irá incentivar a diversidade nos recursos humanos, nomeadamente no que se refere às 
minorias étnicas, mulheres e pessoas LGBTI, recuperando, ao mesmo tempo, a sua credibilidade a este respeito? 
 
Lamento imenso que as expressões que utilizei durante o meu discurso possam ter magoado algumas pessoas. Tal não era a minha intenção. 
A minha convicção é que a diversidade é um trunfo e um valor fundamental que figura no cerne do projeto europeu. Respeitar as pessoas 
que são diferentes e aprender de que forma a diversidade pode enriquecer a nossa perspetiva tem sido uma experiência constante ao longo 
da minha carreira política, muito especialmente nas instituições europeias.  

As administrações públicas em toda a Europa devem estar em maior sintonia com as pessoas que servem, refletindo melhor a sociedade 
diversa e complexa em que vivemos. Considero que a União europeia não deve ser exceção. Tal como a sociedade, em constante evolução, 
assim deve evoluir a nossa forma de trabalhar na Comissão. Considero prioritário que a nossa mão de obra seja flexível e diversificada, 
sendo essencial tirar o maior partido possível dos nossos talentos, explorando o potencial de cada cidadão.  

Desde 1988, a Comissão tem criado programas de ação destinados a assegurar a igualdade de oportunidades, que no início estavam 
especialmente centrados em assegurar a diversidade de género. Neste contexto, a Comissão Europeia tem realizado progressos 
significativos. O número de mulheres na nossa mão de obra aumentou consideravelmente, representando atualmente cerca de 55 % do total. 

Contudo, estou convencido de que a Comissão tem uma responsabilidade especial enquanto promotora e guardiã da legislação que visa 
garantir a igualdade de oportunidades para os cidadãos europeus e congratulo-me com a atenção que o Parlamento Europeu consagra a estas 
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questões. A minha intenção é assegurar que a Comissão figure entre os protagonistas com melhores resultados no que respeita a diversidade 
e a inclusão.  

Tenciono apresentar, nos próximos, meses uma comunicação sobre diversidade e inclusão, definindo as principais medidas que a Comissão 
Europeia tenciona adotar para promover a diversidade e a inclusão entre os membros do seu pessoal até 2019. Não me limitarei a garantir 
que a comunicação seja rapidamente finalizada, mas tenciono igualmente assegurar que as medidas propostas, uma vez em vigor, sejam 
plenamente aplicadas. 

Em suma, um ambiente de trabalho diversificado e inclusivo para o nosso pessoal traduz-se em melhores resultados para a Comissão. Julgar 
um candidato ou um membro do pessoal com base no género, orientação sexual, raça, cor, origem étnica ou social, etc, e não com base no 
seu mérito e talento, é não só contrário ao Estatuto do Pessoal, como não tem qualquer lógica do ponto de vista económico. A promoção da 
diversidade e a criação deste tipo de ambiente inclusivo são, pois, instrumentos essenciais para atrair os melhores trabalhadores e prestar o 
melhor serviço. Com efeito, não esqueçamos que as nossas principais partes interessadas são os cidadãos europeus que representamos e 
cuja confiança devemos esforçar-nos por manter. Se refletirmos a diversidade da Europa e utilizarmos todas as nossas potencialidades, 
estaremos a permitir que os nossos cidadãos se identifiquem com o nosso trabalho e estaremos mais bem preparados para compreender e 
dar resposta às necessidades de todos. 

Gostaria de ir muito além da mera conformidade com as regras e estou empenhado em fazer dos valores da diversidade e da inclusão uma 
parte integrante da cultura da Comissão. Devemos procurar criar uma cultura de trabalho em que ninguém sinta a necessidade de esconder 
qualquer elemento da sua identidade, com receio de ser alvo de discriminação. A sensibilização para a diversidade e a inclusão é essencial. 
Mas igualmente essencial é a reparação, pelo que apoiarei o acompanhamento sistemático dos casos de discriminação, desigualdade ou 
intolerância.  

Outra das minhas prioridades consiste em atingir o objetivo, definido no início do mandato do Presidente, de assegurar que, até 2019, 40 % 
dos cargos de gestão são ocupados por mulheres. Já foram feitos progressos significativos até à data, sobretudo no que diz respeito à 
representação das mulheres em cargos de direção. Mas estou perfeitamente consciente de que há ainda muito a fazer antes de se atingir o 
objetivo de 40 %. Tenciono acompanhar de perto os progressos rumo ao objetivo de 40 % e assegurar que todos os serviços da Comissão 
contribuem efetivamente para a sua consecução. Sei também que são necessárias medidas para tirar o máximo partido dos talentos 
femininos disponíveis e aumentar o número de mulheres candidatas a postos de enquadramento superior e intermédio. Tais medidas 
incluirão, por exemplo, cursos de formação, regimes de aconselhamento e regimes de trabalho flexíveis. 
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6. 

 
A luta contra a discriminação, bem como a igualdade são alguns dos valores europeus fundamentais em que assenta a União 
Europeia. A Comissão Europeia deve respeitar e defender esses valores, a fim de garantir a credibilidade e a legitimidade da 
União Europeia no seu todo, ou seja, em todas as suas atividades, e na sua gestão interna e políticas de recursos humanos. A 
proteção dos grupos vulneráveis contra o ódio, a discriminação e a violência é fundamental na Comissão Europeia.  
 
De que modo tenciona a Comissão assegurar esta proteção no futuro, através do código de conduta e de que instrumentos 
dispõe a Comissão para sancionar os comissários ou membros do pessoal que profiram discursos racistas ou de ódio, 
nomeadamente ódio contra os homossexuais e os transexuais? De que modo tenciona a Comissão assegurar que os 
comissários e o pessoal da Comissão Europeia defendam os valores europeus enumerados na Carta dos Direitos 
Fundamentais? 
 
Será que a Comissão, ao nomear o Comissário responsável pelos recursos humanos, assumirá um compromisso claro no 
sentido de adotar políticas internas relativas ao pessoal, que assegurem plenamente a não discriminação com base em todos 
os fundamentos constantes dos Tratados da UE e na jurisprudência, promovam a diversidade e, deste modo, permitam criar 
locais de trabalho verdadeiramente inclusivos para todos, nomeadamente para as pessoas LGBTI? 
 
De que modo tenciona a Comissão Europeia reformar as suas políticas internas relativas ao pessoal, tendo em vista garantir 
locais de trabalho plenamente inclusivos para todos, nomeadamente para as pessoas LGBTI? 
 
A luta contra a discriminação, bem como a igualdade, são alguns dos valores europeus fundamentais em que assenta a União Europeia. A 
Comissão tem já em vigor um quadro jurídico que protege estes valores, mas a minha intenção é ir mais além. Os Comissários 
comprometem-se a defender os valores europeus. No início do seu mandato, os Comissários juram solenemente, perante o Tribunal de 
Justiça, respeitar os Tratados da UE e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, exercer as suas funções com total 
independência e no interesse geral da União e respeitar as suas obrigações durante e após o termo do seu mandato. O Presidente Juncker 
tem reiterado por diversas vezes o compromisso político assumido por todo o Colégio no sentido de garantir que a Carta seja respeitada no 
âmbito de todas as políticas da União pelas quais a Comissão é responsável. 

No que se refere às eventuais sanções relacionadas com as funções dos comissários, é de notar que o quadro jurídico em vigor já permite 
fazer face a qualquer situação: 

- o artigo 17.º, n.º 6, do TUE, assim como a secção 2.1 do Código de Conduta dos Comissários, preveem que um membro da 
Comissão deve apresentar a sua demissão se o Presidente o solicitar. Além disso, se o Parlamento solicitar ao Presidente da Comissão que 
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retire a confiança a um membro da Comissão, em conformidade com o acordo-quadro, o Presidente deve solicitar a demissão desse 
membro ou justificar a sua recusa em fazê-lo. 

- Os artigos 245.º e 247.º do TFUE preveem que, em caso de falta grave, o Tribunal de Justiça pode, a pedido do Conselho ou da 
Comissão, ordenar a demissão compulsiva do membro em causa ou a perda do seu direito a pensão ou de quaisquer outros benefícios.  

- A Comissão pode declarar publicamente o seu desacordo face a infrações menores não suscetíveis de serem submetidas ao Tribunal 
de Justiça.  

A Comissão funciona de acordo com um enquadramento jurídico claro, definido pelo seu estatuto, e está sujeita ao controlo do Tribunal de 
Justiça. Tem a obrigação de aplicar integralmente as disposições da Convenção das Nações Unidas sobre os direitos das pessoas com 
deficiência. 

Os valores fundamentais da não discriminação estão consagrados no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, na Carta dos 
Direitos Fundamentais e no Estatuto dos Funcionários. O artigo 10.º do TFUE, em especial, obriga a Comissão a integrar a não 
discriminação em todas as políticas, incluindo a sua própria política em matéria de recursos humanos. 

No entanto, tenciono completar este enquadramento jurídico através de políticas internas que especifiquem concretamente o modo como os 
valores da igualdade de oportunidades e da não discriminação, que constituem o cerne do projeto europeu, devem ser aplicados a nível 
interno. Pretendo, por conseguinte, ver adotada uma comunicação sobre a diversidade e a inclusão.  

Para além das medidas regulamentares consagradas na comunicação, o pleno respeito pelo princípio da não discriminação será também 
assegurado através de uma série de eventos de sensibilização e de um acompanhamento sistemático dos casos de discriminação, 
desigualdade ou intolerância. 

Os membros da Comissão e os membros do pessoal gozam do direito à liberdade de expressão. Naturalmente, o interesse público exige que 
o exercício desse direito esteja sujeito a certas restrições legítimas, relacionadas com o dever de lealdade, imparcialidade e discrição. 

Os discursos racistas ou de ódio, nomeadamente ódio contra os homossexuais e os transexuais, devem ser firmemente condenados e 
combatidos. A Comissão deve não só sensibilizar o seu pessoal para a necessidade de respeitar as suas obrigações éticas e exercer a 
prevenção, através de campanhas de informação e de sensibilização contínuas, mas também poder apoiar-se em medidas disciplinares 
credíveis e dissuasoras, caso um membro do pessoal não respeite essas regras.   
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Relativamente aos Comissários, as suas obrigações e a possibilidade de sanções estão estabelecidas no Tratado (artigos 245.º e 247.º do 
TFUE), e especificadas no Código de Conduta dos Comissários. Para os membros do pessoal, o Estatuto dos Funcionários prevê uma vasta 
gama de possíveis sanções em caso de conduta imprópria, desde uma advertência à retrogradação e, nos casos mais graves, o despedimento 
e/ou uma redução dos direitos a pensão. A Comissão dispõe de um serviço específico (o Serviço de Averiguação e Disciplina) para tratar os 
casos em que se afigure que um membro do pessoal tenha violado as suas obrigações. As sanções são impostas na sequência de 
procedimentos exaustivos que asseguram devidamente o respeito pelo direito de defesa.  

O princípio da não discriminação aplica-se plenamente aos membros do pessoal LGBTI. O quadro jurídico atualmente em vigor está em 
plena conformidade com este princípio, tanto nos seus termos, como no modo como é aplicado. Como já mencionei, o ambiente de trabalho 
na Comissão deve ser verdadeiramente inclusivo e ninguém deve sentir a necessidade de esconder qualquer elemento da sua identidade por 
receio de discriminação. Estou plenamente consciente das preocupações dos membros do pessoal LGBTI e estou firmemente empenhado 
em ouvi-los e apoiá-los, nomeadamente através de intercâmbios regulares com as associações de LGBTI.  

 
 

7. 
 
Tendo em conta o atual contexto de intensas negociações com a China, em particular de diversos dossiês sensíveis e 
delicados, considera que os comentários discutivelmente xenófobos, dirigidos aos negociadores chineses por parte de um 
comissário europeu são um contributo construtivo para a posição negocial da UE? 
 
As negociações com a China não foram certamente afetadas por qualquer das minhas declarações. Permitam-me sublinhar que lamento 
profundamente que a minha afirmação tenha dado a impressão de falta de respeito para com o povo chinês. 

Ao longo do meu mandato na Comissão e nas diversas funções que desempenhei previamente em Baden-Württemberg, manifestei um 
grande interesse na evolução da economia da República Popular da China e um profundo respeito pela dinâmica da economia chinesa. Tive 
diversas interações proveitosas com os representantes da República Popular da China, bem como com empresas chinesas, incluindo visitas 
a Pequim. Contribuí ativamente para o diálogo entre a UE e a China e sempre sublinhei que a China é um parceiro e um sério concorrente. 
As negociações com a China devem permitir alcançar resultados positivos para ambas as partes. É por esta razão que apelei para condições 
de concorrência equitativas no que diz respeito aos investimentos estrangeiros: as empresas chinesas devem poder comprar empresas 
europeias e as empresas europeias devem poder comprar empresas chinesas.  
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8. 

 
Enviou uma carta com um pedido de desculpas oficial ao Chefe da Missão da China junto da UE sobre esta questão e, neste caso, 
poderão os membros da Comissão CONT ter conhecimento deste documento? 
 
Lamentei o facto de os termos que utilizei durante a minha intervenção terem criado mal-estar e poderem mesmo ter magoado algumas 
pessoas. Não era essa a minha intenção e apresentei as minhas desculpas. Não enviei qualquer carta oficial. 
 
 
 

  
Relações com os grupos de pressão  
 

 
9. 

 
Em 18 de maio de 2016, o Comissário Günther Oettinger deslocou-se de Bruxelas para Budapeste no jato privado de Klaus 
Mangold, um homem de negócios alemão e membro de grupos de pressão. Apesar de o Presidente da Comissão ter declarado 
que o voo não constituiu uma reunião inserida no âmbito das normas de ética e da transparência da UE, poderá explicar o 
que pensa da situação, uma vez que é pouco provável que nenhuma conversa ocorrida durante as duas horas de viagem com 
o Sr. Mangold estivesse relacionada com o trabalho da Comissão. Poderia identificar o artigo do código de conduta que exclui 
as viagens com membros de grupos de pressão não registados da categoria de «reunião»? Ademais, poderia apresentar uma 
lista exaustiva de todas as outras interferências com representantes de grupos de pressão que, no seu ponto de vista, não 
sejam consideradas como «reunião»? Que medidas tomou para evitar o aparecimento de conflitos de interesses no futuro? 
 
A Comissão Europeia interage com uma vasta gama de grupos e organizações que representam interesses específicos. Trata-se de uma parte 
legítima e necessária do processo decisório, com vista a garantir que as políticas europeias refletem as necessidades reais dos cidadãos. O 
processo de tomada de decisão deve ser transparente, a fim de permitir um controlo adequado e assegurar a responsabilização das 
instituições da União. 
 
O Código de Conduta dos Comissários não contém qualquer definição de reunião. No entanto, a Decisão C(2014)9051 da Comissão 
apresenta uma definição de «reunião», no seu artigo 2.º, alínea a): «reunião», um encontro bilateral organizado por iniciativa de uma 
organização ou trabalhador independente ou por um membro da Comissão e/ou um membro do respetivo gabinete, a fim de debater uma 
questão relacionada com a formulação e a execução das políticas da União. Os encontros mantidos no âmbito de procedimentos 
administrativos instituídos pelos Tratados ou de atos da União da responsabilidade direta dos membros da Comissão em questão, os 
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encontros de caráter exclusivamente privado ou de natureza social, assim como os encontros espontâneos, não são abrangidos por esta 
definição»  
 
As interações com representantes de grupos de interesses têm de ser consideradas à luz desta definição a fim de determinar, caso a caso, 
quais as que não são abrangidas pelo âmbito desta definição. No caso em apreço, não foi formulado qualquer pedido de reunião por Klaus 
Mangold, nem por mim mesmo. As autoridades húngaras proporcionaram um meio de transporte. 
 
 

 
10. 

 
Verificou se o custo de um voo de Bruxelas para Budapeste, num avião privado de um membro de grupos de pressão, estaria 
em consonância com o teto máximo de 150 EUR permitido para presentes? 
 
Segundo o Código de Conduta, «a participação, por convite, num evento em que o membro da Comissão represente a instituição não é 
considerada uma oferta de hospitalidade». Desloquei-me a Budapeste em missão oficial enquanto Comissário e o meio de transporte foi 
proposto pelo Governo húngaro. Por conseguinte, o meio de transporte estava relacionado com a missão oficial e não pode ser considerado 
uma oferta que confira uma vantagem com um valor pecuniário. 
 
 

 
11. 

 
Günther Oettinger deslocou-se a Budapeste, em 18 de maio de 2016, no jato privado de Klaus Mangold, membro de grupos de 
pressão não registados, para participar numa conferência sobre carros autopilotados. A reunião e a viagem com Klaus 
Mangold não foram publicadas na sua agenda.  
 
De acordo com o porta-voz da Comissão, Margaritis Schinas, o Sr. Mangold não está envolvido em questões de âmbito digital, 
pelo que não é uma reunião de grupos de pressão. O Governo húngaro alega que foi solicitada a ajuda do Sr. Mangold na 
organização da conferência sobre carros autopilotados, o que demonstra o seu envolvimento na pasta de Günther Oettinger.  
 
As imagens vídeo e as fotografias provam que o Sr. Mangold e Günther Oettinger assistiram em conjunto à conferência sobre 
carros autopilotados, em 19 de maio, na Universidade Técnica de Budapeste. 
 
O Governo húngaro alega que foi solicitada a ajuda do Sr. Mangold na organização da conferência sobre carros 
autopilotados. Por que razão é que a Comissão negou tal facto? 
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Se o Sr. Mangold não está envolvido em questões de âmbito digital, por que razão participou numa reunião com o Sr. Orbán? 
 
Que temas foram debatidos que exigissem a presença do Sr. Mangold? Poderá indicar de que forma a declaração de 
Margaritis Schinas está em conformidade com o artigo 1.º da Decisão da Comissão, de 25.11.2014, sobre a divulgação de 
informações relativas às reuniões mantidas entre diretores-gerais da Comissão e organizações ou trabalhadores 
independentes (C(2014)9048)? 
 
Como é que escolhe os seus companheiros de viagem que não trabalham no seu domínio? 
 
Como salientou o Governo húngaro, Klaus Mangold presta assessoria em diversos assuntos, incluindo conferências. O convite para 
participar na conferência foi-me enviado por Mihály Varga, Ministro da Economia Nacional da Hungria, o que mostra bem que a 
conferência era organizada pelo Governo húngaro. Klaus Mangold aconselhava o Governo húngaro sobre a organização da conferência. 
 
As questões relativas à participação de Klaus Mangold deveriam ser dirigida ao Governo húngaro, uma vez que este senhor não fazia parte 
da delegação da Comissão. 
 
Em conformidade com a decisão C(2014) 9051 da Comissão, «os membros da Comissão devem tornar públicas informações sobre todas as 
reuniões que eles próprios ou membros dos seus gabinetes mantiverem com organizações ou trabalhadores independentes sobre questões 
relativas à formulação e à execução das políticas da União». Uma reunião é definida como «um encontro bilateral organizado por iniciativa 
de uma organização ou trabalhador independente ou por um membro da Comissão e/ou um membro do respetivo gabinete, a fim de debater 
uma questão relacionada com a formulação e a execução das políticas da União.» Klaus Mangold não tinha solicitado uma reunião para 
debater uma questão relacionada com a formulação e a execução das políticas da UE. E eu também não solicitei a Klaus Mangold uma 
reunião para debater esses temas. 
 
O meio de transporte para Budapeste foi sugerido pelo Governo húngaro, pelo que não escolhi os meus companheiros de viagem. De um 
modo geral, além dos membros do meu pessoal, não escolho nenhum dos meus companheiros de viagem, quer trabalhem na minha área 
quer não. 
 
 

 
12. 

 
Com mais de 270 reuniões com representantes de empresas, de um total de 336 reuniões com grupos de pressão, desde 
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dezembro de 2014, o Comissário Oettinger lidera claramente a lista de comissários que se reúnem com organizações lobistas 
no domínio da indústria. Menos de 10 % das reuniões têm sido, até agora, com ONG. Como tenciona assegurar, nas suas 
novas funções, o acesso equilibrado às diferentes partes interessadas? 
 
Alega-se, com demasiada frequência, que as instituições da UE não estão à escuta das preocupações dos cidadãos comuns e das empresas. 
Eu interajo com uma vasta gama de grupos, associações, organizações não governamentais e empresas que representam interesses 
específicos. Trata-se de uma parte legítima e necessária do processo decisório, com vista a garantir que as políticas europeias são 
equilibradas, orientadas para a obtenção de valor acrescentado e refletem as necessidades reais dos cidadãos. O número de reuniões não 
implica, em caso algum, um determinado nível de influência no processo de tomada de decisões da Comissão, dado que exerço as minhas 
funções com total independência, no interesse geral da União. Os encontros com representantes de empresas, por exemplo, foram um fator 
crucial para promover a digitalização da indústria europeia e lançar campanhas de sensibilização para a importância para as indústrias 
europeias de se transformarem e de explorarem as oportunidades oferecidas pelo mercado único digital, a fim de não perderem 
competitividade. O processo de tomada de decisão deve ser transparente e permitir um controlo adequado. 
 
Tendo em conta o conjunto de matérias que constituem a minha pasta, as reuniões indicadas no registo refletem um equilíbrio entre a) 
reuniões solicitadas por mim e b) reuniões solicitadas por outros. O número de reuniões solicitadas por ONG não é comparável ao número 
de reuniões solicitadas por associações e empresas. No entanto, tive oportunidade de discutir questões digitais, sempre que possível, com as 
organizações de consumidores, as ONG e representantes da «comunidade da internet». 
 
Nas minhas novas funções, é minha intenção interagir com um amplo leque de interesses e ouvir as preocupações de todos os setores da 
sociedade e da economia. Estarei disposto a receber as organizações e ONG de acordo com as disponibilidades e a relevância da reunião 
prevista, aplicando todas as regras atualmente em vigor. 
 

 
 

13. 
 
A pasta do orçamento, sob a direção da antiga Comissária Kristalina Georgieva, foi a pasta que atraiu, até agora, menos 
grupos de pressão, em termos de agendamento de reuniões de alto nível. No passado, o Comissário Oettinger tornou-se 
famoso por reunir com grupos de pressão fora do domínio da sua pasta (cf. as reuniões com a Volkswagen relativas ao 
escândalo de emissões de gases). Como tenciona proceder, nas suas novas funções, relativamente às reuniões com entidades 
externas interessadas? 
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A pasta do orçamento e dos recursos humanos é relevante para uma vasta gama de representantes de interesses específicos, que, 
compreensivelmente, exprimem as suas preocupações. Tal inclui, designadamente, os Estados-Membros e os governos regionais (de notar 
que as reuniões com representantes institucionais não são abrangidos pelas obrigações de transparência, tal como referidas na decisão C 
(2014) 9051 da Comissão), mas também as ONG, a sociedade civil e as empresas. Por conseguinte, uma parte essencial e legítima das 
tarefas do Comissário responsável consiste em escutar e interagir com estes representantes, a fim de garantir que as políticas da UE sejam 
bem equilibradas. É igualmente importante que qualquer Comissário, incluindo eu próprio, esteja bem informado sobre uma grande 
variedade de questões para contribuir ativamente para o processo de tomada de decisões do Colégio.  
 

 

 
14. 

 
Ética e integridade 
 
A Comissária Kristalina Georgieva também era responsável pela gestão dos recursos humanos da Comissão Europeia, tendo 
assumido a supervisão do Código de Conduta para os funcionários da CE. Após os recentes escândalos pessoais (o seu 
discurso de 26 de outubro de 2016, em Hamburgo, e a viagem no jato privado de Klaus Mangold, em 18 de maio de 2016), 
será que poderia apresentar as razões pelas quais considera ser a melhor opção para liderar a Comissão neste domínio? Que 
medidas concretas tenciona tomar para ajudar a melhorar a gestão da ética e integridade da Comissão? 
 
Nos termos do artigo 17.º, n.º 6, alínea b), do Tratado da União Europeia, o Presidente da Comissão determina a organização interna da 
Comissão. O Presidente Juncker pediu-me para suceder à Vice-Presidente Georgieva. Consagrarei toda a minha experiência e dedicação ao 
exercício dessas novas e importantes responsabilidades. Neste contexto, trabalharei em estreita e contínua colaboração com o Parlamento 
Europeu e, em particular, com as comissões competentes. 

No que respeita à melhoria da gestão da ética e integridade da Comissão, estou convencido de que o quadro jurídico e as ferramentas de 
gestão atualmente existentes constituem já instrumentos sólidos e válidos. Porém, é necessário envidar todos os esforços para garantir a 
melhor aplicação possível de todos os requisitos em matéria de ética,  O que implica também ações de sensibilização e formação regulares.  

O cumprimento estrito das regras e normas aplicáveis em matéria de ética, tanto pelos membros do Colégio como pelo pessoal, bem como o 
seguimento adequado em caso de violação são, quanto a mim, fundamentais. Tal é crucial não só para garantir que a Comissão, enquanto 
administração pública, serve o interesse público de forma imparcial, leal e com toda a integridade, mas também para assegurar aos cidadãos 
que o trabalho das instituições serve o interesse público geral. Nestes tempos particularmente difíceis, a confiança dos cidadãos europeus é 
mais importante do que nunca. Por todas estas razões, considero a ética uma questão muito séria. 
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A Comissão tem regras estritas, que foram recentemente reforçadas durante a reforma do Estatuto do Pessoal. Mas a Comissão está sempre 
a procurar melhorar o quadro existente e servir de modelo. 

A aplicação de princípios éticos é uma condição prévia para a manutenção de elevados padrões profissionais nos serviços públicos; 
contudo, estes padrões têm de ser conhecido, claros e compreensíveis, a fim de ser plenamente implementados. Neste contexto, 
multiplicarei as oportunidades de recordar a todos os membros do pessoal as normas e os princípios éticos que lhes são aplicáveis. É 
conveniente, por conseguinte, continuar a desenvolver a nossa oferta de formação, analisar em que medida é necessário rever as orientações 
existentes ou emitir novas orientações sobre questões éticas de importância. Através de ações de sensibilização, cursos de formação, etc., a 
Comissão deve defender uma cultura de valores que se traduza numa uma apreciação uniforme das regras e princípios éticos. Isto constitui, 
na minha opinião, a melhor ação preventiva. 

A fim de melhorar a gestão da ética e da integridade na Comissão, apoiarei, juntamente com o Presidente e o Colégio, os esforços tendo em 
vista:  

 - reforçar o código de conduta tal como proposto pelo Presidente Juncker, para prolongar o período de transição aplicável a antigos 
Presidentes e Comissários e  

- controlar e verificar anualmente as declarações de interesses dos Comissários, incluindo os seus interesses financeiros. 

Além disso, fico à disposição para uma troca anual de pontos de vista com a Comissão do Controlo Orçamental e o Provedor de Justiça 
dedicada à ética e uma mesa-redonda periódica com as ONG para discutir questões em matéria de ética e de integridade.  

 

 



33 

 

 

 
15. 

 

 
Diretor-Geral do OLAF: Conflito de interesses 
 
Desde que o Colégio dos Comissários decidiu levantar a imunidade do Diretor-Geral do OLAF, na sequência de um pedido formulado 
pelas autoridades belgas no decurso de um inquérito relacionado com o «caso Dalli», este tem sido confrontado com um triplo conflito 
de interesses: 
 
1. Enquanto decorria o processo de decisão do Colégio sobre o levantamento da imunidade, o Diretor-Geral considerou a possibilidade 

de abrir inquéritos do OLAF relativos aos membros da Comissão. 
 
2. Uma vez tomada a decisão, por parte do Colégio, de levantar a imunidade, o Diretor-Geral intentou uma ação judicial contra a 

Comissão por uma alegada irregularidade na adoção da sua decisão, ao mesmo tempo que continuava a representar a Comissão em 
questões políticas relacionadas com a sua pasta. 

 
3.  Após a confirmação do levantamento da imunidade, o Ministério Público belga começou a investigar o papel do Diretor-Geral no 

processo penal em causa. Porém, simultaneamente, o Ministério Público continuou a desempenhar as funções de interlocutor do 
OLAF e, por conseguinte, do Diretor-Geral, na luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da UE no território belga. 

 
Concorda que estes conflitos de interesses são suscetíveis de prejudicar tanto a reputação do OLAF como a da Comissão? Irá, na sua 
qualidade de Vice-Presidente responsável pelo OLAF, certificar-se de que o Diretor-Geral do OLAF será colocado em licença de serviço 
até ao fim do inquérito das autoridades belgas e que será nomeada temporariamente outra pessoa para o seu lugar? 
 
 A Comissão considera que não há risco de conflito de interesses. O pedido das autoridades belgas de levantar a imunidade do Diretor-Geral 
referia-se a um ato pontual no decurso de um inquérito específico. A decisão da Comissão foi adotada tendo devidamente em conta a 
presunção de inocência e num espírito de cooperação leal com as autoridades belgas. 
 

1. Não há qualquer ligação entre o pedido de levantamento da imunidade a que a Comissão teve de responder e as possíveis 
atividades de inquérito do OLAF. A decisão da Comissão foi adotada sem qualquer influência por parte do Diretor-Geral do 
OLAF. Esta decisão não prejudica, como é óbvio, a independência operacional do OLAF, que a Comissão está empenhada em 
respeitar e proteger. 

  
2. O artigo 17.º, n.º 3, do Regulamento n.º 883/2013 prevê a possibilidade de o Diretor-Geral do OLAF intentar uma ação junto do 

Tribunal de Justiça se entender que uma medida adotada pela Comissão põe em causa a sua independência. O exercício desta 
faculdade não o coloca em situação de conflito de interesses. No que diz respeito ao domínio da política antifraude, o Diretor-
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Geral do OLAF não exerce qualquer atividade independente e não foi identificado nenhum risco de conflito de interesses neste 
domínio.   

 
3. A Comissão não vê qualquer conflito de interesses na cooperação entre as autoridades judiciárias belgas e o Diretor-Geral do 

OLAF, que desempenham as suas funções de forma independente, em conformidade com os respetivos quadros jurídicos e  
responsabilidades. Prevalece a presunção de inocência e é extremamente importante que o OLAF e o seu Diretor-Geral 
continuem a proteger os interesses financeiros da União, nomeadamente na Bélgica. 
 

Nas atuais circunstâncias, a ideia de suspender o Diretor-Geral do OLAF não é adequada. Seria prejudicial para a independência do OLAF 
e enfraqueceria a proteção dos interesses financeiros da União.  
 
 

 

 
16. 

 
Pastas anteriores 
 
Comissário Oettinger, enquanto Comissário responsável pela economia e sociedade digitais, introduziu numerosas reformas 
relativas à proteção de dados, compras em linha, digitalização, direitos de autor, etc. É chegado o momento de as referidas 
iniciativas serem apoiadas e defendidas a fim de passarem a fazer parte da legislação europeia. Considera que a sua 
mudança de pasta criará incerteza no setor e poderá conduzir ao fracasso? 
 
Durante os primeiros dois anos do meu mandato como Comissário responsável pela economia e sociedade digitais encarreguei-me da 
Agenda Digital com empenho e entusiasmo. Convicto de que a revolução digital representa uma enorme oportunidade para os cidadãos e as 
empresas da Europa, contribui para a estratégia do Mercado Único Digital, tendo eu próprio proposto à Comissão grande parte das medidas 
nela enunciadas. 
 
Agora importa fazer avançar a Agenda. Contudo, tal não compete a um único Comissário, pois incumbe ao Colégio de Comissários. 
O Vice-Presidente Andrus Ansip tem liderado a coordenação do mercado único digital e irá continuar a fazê-lo. Estou convencido de que 
não haverá qualquer interrupção na transição para o mercado único digital e estou pronto para ajudar, na medida em que as competências da 
minha nova pasta o permitam, para que a Agenda Digital possa continuar a avançar. 
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17. 

 
Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) 
 
Qual a sua atitude perante o facto de se incluir o FED no orçamento ordinário? 

Desde a sua criação, com os Tratados de Roma de 1957, o Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) dispôs do seu próprio enquadramento 
legislativo e permaneceu fora do âmbito do orçamento da UE. Com uma dotação financeira de cerca de 30,5 mil milhões de EUR para o 
período 2014-2020 (11.º FED), representa, contudo, uma parte muito significativa dos recursos da cooperação para o desenvolvimento da 
UE. Estou plenamente consciente de que o Parlamento Europeu é, desde há muito, um defensor de plena integração do FED no orçamento 
da UE, sobretudo por motivos de maior controlo democrático e de prestação de contas. 
 
Para facilitar a sua eventual integração no orçamento da UE, nos últimos anos as quotas de financiamento e as normas financeiras 
aplicáveis ao FED foram progressivamente harmonizadas, tornando-as tão semelhantes quanto possível às do orçamento da UE.  
 
Tal como fora referido na comunicação da Comissão sobre a reapreciação/revisão intercalar do quadro financeiro plurianual (QFP), de 14 
de setembro de 20161, no que se refere à integração do FED no orçamento, a Comissão vai analisar cuidadosamente o caminho a seguir, 
atendendo a todas as circunstâncias e considerações em causa, nomeadamente: 
 
− a conceção geral e a estrutura dos instrumentos de ação externa pós-2020;  
− a natureza da parceria entre a União Europeia e os países de África, das Caraíbas e do Pacífico após o termo da vigência do Acordo de 

Cotonu em 2020;  
− os ensinamentos adquiridos com a avaliação das intervenções anteriores, as consultas das partes interessadas e as avaliações de impacto 
dos diferentes regimes. 
 
Esta questão irá figurar, por conseguinte, na minha agenda no âmbito da preparação do próximo QFP. 

 

                                                           
1 Documento de trabalho dos serviços da Comissão que acompanha a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho «Reapreciação/revisão intercalar do 
quadro financeiro plurianual 2014-2020. Um orçamento da UE centrado nos resultados», SWD(2016) 299 final de 14.9.2016, p. 36. 
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18. 

 
Proteção dos interesses financeiros da UE 
 
Que ações prevê para proteger os interesses financeiros da UE, a fim de preservar o impulso, a imagem e a integridade dos 
investimentos através do orçamento da UE, nomeadamente em matéria da política de coesão? 
 
A preservação do impulso, da imagem e, acima de tudo, da integridade dos investimentos efetuados através do orçamento da UE, 
nomeadamente no domínio da política de coesão, requer uma abordagem multifacetada que englobe a orçamentação, a conceção dos 
programas de despesas e medidas para prevenir, detetar e corrigir as irregularidades, assim como a luta contra a fraude, a corrupção e outras 
atividades ilegais que ameacem os interesses financeiros da União Europeia. A Comissão continua empenhada em tomar as medidas 
adequadas e adotar as melhores práticas em todos estes domínios: 

• Pela primeira vez, para o período 2014-2020, foi introduzida a obrigação2 de os Estados-Membros dotarem os respetivos sistemas 
de gestão e controlo no âmbito da gestão partilhada dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento de medidas antifraude 
eficazes e proporcionadas. De um modo geral, a Comissão mantém um diálogo permanente com os Estados-Membros a fim de 
reforçar as respetivas capacidades e instrumentos de combate à fraude. Mais concretamente, foi disponibilizado aos Estados-
Membros um instrumento de notação do risco, intitulado «Arachne», para os ajudar a identificar os projetos, contratos e contratantes 
com um elevado grau de risco, de modo a que as autoridades de gestão possam tomar as medidas adequadas. 

• As novas diretivas relativas aos contratos públicos permitem, nomeadamente, o estabelecimento de normas mínimas para definir 
conflitos de interesses, a obrigação de os Estados-Membros tomarem as medidas adequadas para detetar, prevenir e combater os 
conflitos de interesses, o alargamento dos motivos de exclusão de proponentes e a introdução da obrigatoriedade de os 
Estados-Membros procederem à adjudicação dos contratos por via eletrónica a partir de 2018. 

• A Comissão está também a preparar a atualização da sua Estratégia Antifraude (tendo aplicado na íntegra todas as medidas 
propostas na primeira Estratégia Antifraude da Comissão, de 2011), tendo intensificado a promoção das estratégias nacionais de luta 
contra a fraude dos diferentes Estados-Membros. 

 

                                                           
2 Artigo 125.º, n.º 4, alínea c), do Regulamento Disposições Comuns. 
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Modelo(s) de financiamento da UE 
 

 
19. 

 
A Comissão decidiu recentemente, em relação ao plano de ação europeu no domínio da defesa, que as contribuições dos 
Estados-Membros serão descontadas do esforço orçamental estrutural a cumprir pelos Estados-Membros e que o mesmo será 
aplicado às garantias, na medida em que estas tenham um impacto no défice e/ou na dívida. Qual é a sua opinião sobre a 
extensão deste princípio a outros domínios de despesas com idênticos mecanismos de contribuição dos Estados-Membros? 
(Ou seja, os investimentos locais e regionais do FEIE, o financiamento nacional de projetos da UE, etc.). 
 
As regras orçamentais da UE e, nomeadamente, o Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC), foram subscritas por todos os 
Estados-Membros com o principal objetivo de assegurar a sustentabilidade das finanças públicas e a estabilidade macroeconómica na UE. 

As regras do PEC não preveem a exclusão de qualquer tipo de despesas da supervisão orçamental, a fim de garantir a sustentabilidade das 
finanças públicas. O PEC considera que todas as despesas públicas devem ser adequadamente financiadas. Caso contrário, agravar-se-á o 
endividamento público e a zona euro correrá o risco de ser novamente confrontada com as consequências negativas que se verificaram 
durante a crise da dívida na zona euro. 

O PEC prevê, contudo, que algumas medidas - as denominadas «medidas pontuais» - possam, sob certas condições, ser deduzidas do saldo 
estrutural, desde que tenham um efeito orçamental transitório que não conduza a uma alteração sustentada da situação orçamental. 

Para prevenir que a interpretação do conceito de «medidas pontuais» viole a letra e o espírito do PEC e crie lacunas no quadro de 
supervisão orçamental, a Comissão adotou orientações precisas e partilhou-as com os Estados-Membros no âmbito do grupo de membros 
suplentes do Comité Económico e Financeiro. Essas orientações foram posteriormente publicadas no relatório sobre as finanças públicas de 
20153. O recurso a «medidas pontuais» deve permanecer cuidadosamente circunscrito. 

Por outro lado, a flexibilização do PEC para promover outras políticas da Comissão raramente é o instrumento mais adequado, uma vez que 
os obstáculos a essas políticas são muitas vezes estruturais e não estão relacionados com a disciplina orçamental. A reafetação das despesas 
públicas a despesas estratégicas ou mais favoráveis ao crescimento pode contribuir para esse efeito sem comprometer a credibilidade da 
supervisão orçamental. 

                                                           
3 http://ec.europa.eu/economy_finance/publications/eeip/pdf/ip014_en.pdf. As referidas orientações enunciam vários princípios comuns a considerar no seu conjunto quando se avalia a 
elegibilidade de qualquer medida como «medida pontual». Em primeiro lugar, as medidas pontuais não podem ser recorrentes. Em segundo lugar, não podem ser criadas por decreto ou por 
decisão dos governos autónomos. Não podem igualmente abranger componentes voláteis das receitas ou das despesas nem ações políticas deliberadas que agravem o défice público. Por último, 
as medidas pontuais devem ter um impacto significativo no saldo das administrações públicas. 

http://ec.europa.eu/economy_finance/publications/eeip/pdf/ip014_en.pdf
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20. 

 
Tendo em conta que o modelo de financiamento da UE seguiu, no essencial, o da Alemanha, em particular após a introdução 
do euro e o Pacto de Estabilidade, e tendo em conta que, em 14 de outubro de 2016, a Alemanha adotou uma alteração radical 
do modelo de financiamento alemão entre o Estado federal e os Länder, sendo que o Estado Federal financiará, de 2020 a 
2030, os Länder em mais de 9 mil milhões de euros por ano, como acha que esta alteração poderá influenciar as novas 
perspetivas financeiras da UE? 
 
Tive conhecimento do acordo recentemente alcançado na Alemanha quanto à reforma do sistema de «Länderfinanzausgleich» e, 
nomeadamente, da atribuição de novas competências ao nível federal e dos novos montantes que incumbirá ao Estado federal financiar. 

Contudo, tenho fortes reservas quanto à alegação de que «o modelo de financiamento da UE seguiu, no essencial, o da Alemanha». 
O orçamento geral da UE não foi concebido como um sistema de perequação orçamental ou de redistribuição significativa e deliberada. 
Não são efetuadas transferências financeiras diretas entre os Estados-Membros. Os efeitos redistributivos entre regiões e entre os 
Estados-Membros que resultam das intervenções orçamentais da UE devem-se, em grande medida, à repartição dos programas de despesas, 
nomeadamente da política de coesão, que prosseguem objetivos definidos à escala da UE. 

A UE não possui qualquer sistema através do qual: 

- os Estados-Membros transfiram entre si recursos financeiros, ou  

- uma entidade federal, dotada de fontes de receitas independentes, efetue contribuições orçamentais diretas para os Estados-Membros 
ou as regiões. 

Por conseguinte, tanto do ponto de vista económico como do ponto de vista jurídico, os dois sistemas não são comparáveis e a analogia 
sugerida não tem cabimento.  

No âmbito da elaboração do novo QFP I velarei em particular pelo respeito dos princípios da subsidiariedade, da solidariedade e da boa 
gestão financeira. Além disso, é crucial não perdermos de vista que as diferentes competências e atribuições da UE só poderão ser 
eficazmente desempenhadas se dispusermos de dotações financeiras proporcionadas e adequadas. 
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Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 
 

 
21. 

 
Em setembro de 2016, a Comissão apresentou a sua comunicação sobre a reapreciação/revisão intercalar do Quadro 
Financeiro Plurianual. Tendo em conta as atuais circunstâncias e a probabilidade da saída do Reino Unido da União, qual é a 
sua opinião sobre a necessidade de uma verdadeira revisão do QFP? Em que domínio é que se deve colocar a ênfase, se e 
quando o QFP for revisto? 

Em 14 de setembro de 2016, a Comissão adotou a comunicação sobre a reapreciação/revisão intercalar do quadro financeiro plurianual 
2014-2020 — «Um orçamento da UE centrado nos resultados». 
 
A Comissão encara a reapreciação/revisão intercalar do QFP como uma oportunidade para se reavaliar, em conjunto com as outras 
instituições da UE e com os Estados-Membros, o funcionamento do QFP, adaptando as suas prioridades e reforçando a sua capacidade para 
apresentar resultados quanto a múltiplos objetivos e para responder aos novos desafios. 
  
O objetivo desse exercício é reforçar o apoio às principais prioridades políticas (por exemplo, a resposta à crise migratória, a promoção do 
investimento e a luta contra o desemprego juvenil), para tornar o orçamento mais flexível e capaz de dar resposta a situações de crise, bem 
como simplificar o funcionamento dos programas financeiros, para que os seus benefícios se façam sentir rapidamente e com um mínimo de 
burocracia. 
 
O pacote de propostas prevê recursos financeiros suplementares no valor de 13 mil milhões de EUR (dos quais 6,3 mil milhões de EUR em 
financiamentos complementares), de modo a permitir à UE responder eficazmente a novos desafios. Para aumentar a flexibilidade do 
orçamento da UE, a Comissão propôs que o Regulamento relativo ao QFP fosse alterado. 
 
Após intensas negociações no Conselho e a realização de várias reuniões informais entre o Conselho e o Parlamento, chegou-se a um 
compromisso global que poderá servir de base para um acordo final logo que sejam levantadas as reservas ainda existentes. 
Esse compromisso global prevê os seguintes financiamentos complementares: 
 

• 3,9 mil milhões de EUR para a migração e a segurança (interna e externa). 
 

• 1,2 mil milhões de EUR para a Iniciativa para o Emprego dos Jovens, ou seja, mais 200 milhões de EUR do que o montante 
proposto pela Comissão. Se a tal juntarmos o financiamento do FSE, são 2,4 mil milhões de EUR suplementares que se encontram 
agora disponíveis para esta iniciativa. 
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• Reforço, mediante reafetação, dos programas mais importantes da rubrica 1a que promovam o crescimento e o emprego, 
nomeadamente: 

o Horizonte 2020: mais 200 milhões de EUR 
o Mecanismo Interligar a Europa - Transportes: mais 300 milhões de EUR 
o Erasmus +: mais 100 milhões de EUR 
o Cosme: mais 100 milhões de EUR. 

 
Entre outros aspetos, esse acordo global introduz no Regulamento QFP a tão necessária flexibilidade para as autorizações e os pagamentos. 
Isto significa que os financiamentos anuais disponíveis a título do instrumento de flexibilidade passarão de 471 milhões de EUR para 
600 milhões de EUR (a preços de 2011), para além da possibilidade de utilizar verbas não utilizadas do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia e do Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização. No que se refere a 2017, estes novos instrumentos de flexibilidade poderão 
gerar uma flexibilidade adicional no valor de 800 milhões de EUR (em autorizações). 
 
Além disso, os financiamentos anuais disponíveis a título da Reserva para Ajudas de Emergência passarão de 280 milhões de EUR para 
300 milhões de EUR a preços de 2011. 
 
Por outro lado, a margem global relativa às autorizações será prolongada no tempo e quanto ao respetivo âmbito de aplicação, de modo a 
abranger igualmente medidas no domínio da migração e da segurança. 
 
O limite máximo da margem global relativa aos pagamentos será aumentado num total de 5 mil milhões de EUR a preços de 2011 (2 mil 
milhões de EUR em 2019 e 3 mil milhões de EUR em 2020), permitindo ajustar em alta os limites máximos de 2019 e 2020, mediante o 
acrescentamento das margens e da subexecução de exercícios anteriores, sem que seja necessário rever os referidos limites. Isto ajudará a 
reduzir o risco de ocorrer uma acumulação de pagamentos em atraso no final do QFP 2014-2020, como sucedeu no final do QFP anterior. 
 
Embora o procedimento de adoção para a revisão intercalar seja diferente do orçamento anual, há que reconhecer os esforços envidados 
pela Presidência eslovaca para associar o Parlamento tanto quanto possível ao longo do processo. Estou consciente de que o resultado pode 
não satisfazer todas as expectativas legítimas. Contudo, numa altura em que o aumento da despesa da UE é cada vez mais impopular em 
toda a União, não podemos menosprezar a importância das propostas globais que se encontram sobre a mesa. 
 
A adoção da revisão intercalar seria um grande êxito. Proporcionaria estabilidade e a tão necessária unidade para os tempos difíceis que se 
avizinham. Com o aprofundamento dos trabalhos, afigura-se possível chegar a um acordo, mas ambas as partes deverão dar provas de 
flexibilidade para o podermos alcançar. 
 
Nos próximos meses, tenciono trabalhar intensamente e em estreita colaboração com o Parlamento Europeu e com a Presidência maltesa 
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nesse sentido, antes que outras questões se tornem prioritárias. 
 
Como é evidente, qualquer acordo político sobre a revisão intercalar não pode prejudicar as prerrogativas dos dois ramos da autoridade 
orçamental. É necessário preservar as competências do Parlamento e do Conselho no âmbito do processo orçamental anual. 
 
 

 
22. 

 
Em 2017, deverá ter início a preparação para o novo QFP pós-2020: 
 
- Como encara o papel da política de coesão no novo quadro? Deverá este ser aumentado ou, pelo contrário, reduzido? 
 
- Considera que a execução do Fundo de Coesão deverá ser prolongada após 2020? 
 
- Considera que o Mecanismo Interligar a Europa é um instrumento eficaz para a execução de políticas e como encara o papel deste 
instrumento no futuro? 
 
- No atual período de programação houve uma grande tendência para se recorrer mais a instrumentos financeiros para diversas 
políticas e programas da União. Porém, os resultados iniciais, bem como as observações do Tribunal de Contas, mostram que os 
instrumentos financeiros estão associados a uma distribuição lenta, criando maiores divergências entre os Estados-Membros e as 
regiões da UE. Qual é a sua opinião sobre o futuro papel dos instrumentos financeiros na política de coesão e noutras políticas da UE? 

A política de coesão continuará a desempenhar um papel muito importante no âmbito do próximo QFP. O mesmo sucederá no que se refere 
ao apoio aos projetos de infraestruturas transeuropeias no domínio dos transportes, das tecnologias digitais e da política energética. 
Nos próximos meses, todas estas políticas serão sujeitas a uma avaliação do seu contributo para atingirem os objetivos definidos. 
 
Compreenderão certamente que seria muito prematuro, nesta fase tão precoce do processo preparatório, responder a uma pergunta sobre a 
importância de políticas específicas no âmbito do próximo QFP. Em primeiro lugar, teremos de avaliar cuidadosamente a margem de 
manobra orçamental, tendo plenamente em conta as projeções macroeconómicas e as outras circunstâncias pertinentes para o período em 
causa. Estou empenhado em manter um amplo processo de consulta, nomeadamente com o Parlamento Europeu. 
 
Um aspeto importante deste processo consiste em procurar possibilidades de explorar o efeito multiplicador do orçamento da UE, o que 
pode ser feito de várias formas, nomeadamente aumentando o cofinanciamento a partir dos orçamentos nacionais, de modo a reforçar a 
apropriação da execução das políticas europeias ou recorrendo com maior frequência aos instrumentos financeiros. 
 
O QFP atual já registou um aumento da utilização dos instrumentos financeiros comparativamente com o período anterior. A comunicação 
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sobre a reapreciação/revisão intercalar efetuou uma primeira avaliação da sua execução, com base na qual a Comissão apresentou propostas 
para simplificar a sua utilização, nomeadamente em caso de combinação com os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento e do Fundo 
Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE). 
  
O recurso regional a estes fundos será um elemento importante para avaliar o desempenho destes instrumentos tendo em vista o próximo 
QFP. Tem havido algum receio de que a execução destes instrumentos, em especial do FEIE, possa beneficiar sobretudo os 
Estados-Membros mais competitivos. Contudo, quando se compara os investimentos gerados com a dimensão da economia, constatamos 
que é a Estónia que se encontra atualmente no topo da lista, enquanto a Alemanha, por exemplo, figura no último terço dos 
Estados-Membros. 
 
Por outro lado, a Comissão propôs alargar os serviços da Plataforma Europeia de Aconselhamento ao Investimento, garantindo que os 
Estados-Membros com mercados financeiros menos desenvolvidos possam igualmente tirar o melhor partido dos instrumentos financeiros. 
 
No que respeita ao próximo QFP, uma avaliação rigorosa do funcionamento dos instrumentos existentes (incluindo o FEIE), nomeadamente 
a fim de apurar os modos de execução mais eficazes, será decisiva para determinar a forma como a sua utilização pode ser mais alargada. 

 
 

23. 
 
De que forma considera que o sistema RPT deva ser alterado, a fim de proporcionar uma maior independência e 
sustentabilidade às finanças da UE? 

(Observação: caso a pergunta diga respeito mais aos recursos próprios (RP) do que aos recursos próprios tradicionais (RPT), queira 
consultar a resposta formulada à pergunta BUDG 4.) 
 
Em primeiro lugar, importa ter em conta a importância global dos recursos próprios tradicionais (RPT), essencialmente constituídos por 
direitos aduaneiros, no quadro do sistema mais vasto dos recursos próprios (RP). Os RPT representam apenas 13 % do conjunto dos RP, 
o que significa que a sustentabilidade das finanças da UE depende muito mais de outros tipos de RP do que dos RPT. Dito isto, a união 
aduaneira fornece verdadeiros RP à UE, gerando receitas consideráveis para o orçamento. 
  
Apesar da atual liberalização das trocas comerciais, as receitas orçamentais da UE que proveem dos RPT aumentaram cerca de 25 % nos 
últimos dez anos, passando de 14,9 mil milhões de EUR em 2006 para 18,6 mil milhões de EUR em 2015. A execução orçamental de 2016 
confirma esta tendência. O sistema de RPT assenta em dois pilares: a facilitação das trocas comerciais e a proteção dos interesses 
financeiros da UE. A fim de promover a independência e a sustentabilidade do sistema de RPT, deve continuar a ser garantido um 
equilíbrio adequado entre estes dois pilares.  
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24. 

 
Uma vez que o recente trílogo relativo ao orçamento para 2017 se realizou no âmbito do mandato de outro comissário, 
poderia explicar a sua posição sobre esta matéria? Quais são já as suas aspirações para o orçamento para 2018 e qual o 
lugar que a política de coesão ocupa no mesmo? 

A Comissão funciona de forma colegial, o que implica que se consulte todos os membros do colégio antes de se dar início às negociações. 
O orçamento de 2017, tal como foi adotado, tem o apoio total da Comissão e, nomeadamente, o meu apoio pessoal. A adoção do orçamento 
de 2017 foi um sinal muito positivo para as instituições da UE. Embora não tenha sido fácil, todas as partes agiram de forma responsável e 
fizeram as concessões que se impunham. Foi um triunfo conjunto das instituições da UE e uma prova clara de que a UE consegue superar as 
suas diferenças. 
 
Trata-se de um bom orçamento na medida em que reforça os domínios prioritários da competitividade, do crescimento e do emprego, da 
gestão dos fluxos migratórios, procurando responder às ameaças para a nossa segurança, tanto no interior da União como nos nossos países 
vizinhos, como fora proposto pela Comissão e igualmente defendido pelo Parlamento Europeu. 
 
O orçamento de 2018 deverá garantir que a UE dispõe dos meios necessários para, uma vez mais, responder com eficácia a estes desafios. 
No que se refere à Política de Coesão, 2018 deverá ser o ano em que a respetiva execução atingirá a velocidade de cruzeiro, o que significa 
que os níveis de pagamentos deverão aumentar consideravelmente em relação a 2016 e a 2017. É importante definir o nível adequado de 
dotações necessárias para 2018, a fim de satisfazer na íntegra os pedidos de pagamento e evitar assim que se gere um nova acumulação de 
pagamentos em atraso. 
 
 

 
25. 

 
A revisão do QFP é ainda uma questão pendente no que diz respeito aos representantes do Parlamento Europeu. Enquanto 
Comissário responsável pelo orçamento e recursos humanos, tenciona envidar todos os esforços no sentido de forçar uma 
revisão intercalar eficaz a curto prazo? 

Como referi na resposta à pergunta 21, o objetivo da Comissão é chegar o mais rapidamente possível a um acordo com o Parlamento 
Europeu e com o Conselho sobre os aspetos financeiros e a alteração do Regulamento QFP. Por conseguinte, continuarei a trabalhar 
construtivamente com a Presidência maltesa e com o Parlamento Europeu para se atingir esse objetivo o mais rapidamente possível, 
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garantindo que as preocupações do Parlamento são devidamente acauteladas. 

  

 
 
 

 
26. 

 
Brexit 
 
No contexto do Brexit, que tipo de reafetações de pessoal estão previstas e como se prepara para as gerir? 
 
Como foi referido na declaração proferida após a reunião informal dos Chefes de Estado ou de Governo dos 27 Estados-Membros e dos 
presidentes do Conselho Europeu e da Comissão Europeia que teve lugar em 15 de dezembro de 2016, nenhuma negociação pode ter início 
sem que o Reino Unido notifique a sua intenção de abandonar a União Europeia. Neste contexto, tal como previsto na comunicação, 
o Parlamento Europeu deve desempenhar um papel importante neste processo. No que se refere ao apoio técnico, foi criada uma equipa que 
é responsável por todas as questões relacionadas com o Brexit e que é presidida por Michel Barnier, na qualidade de chefe da equipa de 
negociação. Este novo serviço funciona sob a autoridade direta do Presidente Jean-Claude Juncker e conta com o apoio político de todas as 
direções-gerais e serviços da Comissão, trabalhando mais estreitamente com o Secretariado-Geral e com o Serviço Jurídico. 
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III. Perguntas da Comissão dos Assuntos Jurídicos 
 
N.º Pergunta 

 
1. 

 
Na sua qualidade de Comissário responsável pelo orçamento e recursos humanos, caber-lhe-á a responsabilidade final em 
domínios que afetam diretamente o pessoal das instituições: recrutamento, condições de trabalho, Escolas Europeias, para 
citar apenas alguns. Num contexto de evolução demográfica negativa, as instituições são confrontadas com uma 
concorrência mais forte dos outros empregadores quando necessitam de recrutar pessoal. No entanto, para estar apta a 
responder adequada e eficazmente aos desafios atuais e futuros, a UE deve dispor de um pessoal altamente qualificado e 
multilingue, que é recrutado entre os cidadãos dos Estados-Membros, numa base geográfica tão ampla quanto possível.  
 
Que medidas tenciona tomar em relação à estratégia da sua antecessora? Em especial, que medidas tenciona tomar para 
atrair e conservar os «melhores e mais inteligentes» elementos? Como irá contribuir para o desenvolvimento de uma 
verdadeira política de gestão de talentos empresariais? Como tenciona assegurar que a afetação de recursos humanos 
corresponda às prioridades da Comissão e lhe permita racionalizar os seus métodos de trabalho? Como irá promover a 
igualdade de género no processo de recrutamento e ao longo de toda a carreira profissional? Qual é a situação atual em 
termos de assegurar a igualdade de género entre o pessoal das instituições? Como irá contribuir para a realização do 
objetivo de 40 % de mulheres nos quadros de gestão intermédia e de topo na Comissão até ao final do seu mandato? 
A Comissão Europeia encontra-se numa posição privilegiada para liderar pelo exemplo, bem como promover estas políticas 
em toda a UE. Que contributo significativo pretende dar no sentido de assegurar a promoção da igualdade de género de 
forma transversal, para além das meras políticas internas da Comissão? Qual é a sua posição sobre o estatuto e os direitos 
dos membros do pessoal de nacionalidade britânica, após o Brexit?  
 
Estou firmemente convicto de que a existência de uma função pública europeia, constituída por funcionários dedicados e altamente 
qualificados, é fundamental para podermos concretizar o nosso ambicioso programa. Referi-o em diversas ocasiões aos meus interlocutores 
quando exercia as pastas da Energia ou da Economia Digital, assim como a jornalistas e a outros interessados. Mencionei muitas vezes de 
uma forma pró-ativa o trabalho de qualidade levado a cabo pelos funcionários da UE. Nos últimos anos foram lançadas muitas iniciativas e, 
com base nas mesmas, tenciono empenhar-me em criar as condições adequadas para que o pessoal da UE possa exercer eficazmente as suas 
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funções e manter-se motivado. 

As instituições europeias devem continuar a ser competitivas no mercado laboral internacional, de modo a atrair bons profissionais 
provenientes de todos os Estados-Membros. Para tal, continuarei a aplicar a política de recrutamento assente no mérito, apoiando 
simultaneamente ações de sensibilização para divulgar os atrativos das carreiras profissionais na UE. A organização dos concursos da UE 
deve ser harmonizada com as necessidades das instituições, nomeadamente recrutando pessoal com qualificações mais elevadas em 
domínios específicos (nomeadamente economia, finanças, energia, etc.). A organização de concursos da UE mais especializados deve 
igualmente contribuir para atrair os melhores talentos de toda a União.  

Irei prosseguir a execução da estratégia para a gestão de talentos que foi recentemente apresentada pela Comissão e se destina a tirar o 
maior partido possível das competências individuais após o recrutamento. Num momento difícil, em que se está a proceder à redução dos 
recursos humanos, podemos e devemos fazer mais para promover a excelência da gestão, assim como a mobilidade do pessoal e o 
desenvolvimento das suas competências. 

Na mesma ordem de ideias, enquanto Comissário responsável pelo Orçamento e os Recursos Humanos, certificar-me-ei de que a decisões 
de afetação dos recursos da Comissão continuam a assentar em dados factuais, a ter plenamente em conta as dotações orçamentais 
disponíveis e a permitir uma rápida transferência de talentos para os domínios prioritários. Procurarei garantir sinergias e ganhos de 
eficiência no âmbito da coordenação, do apoio e de outras funções horizontais da Comissão. Além disso, apoiarei o recurso a estruturas 
flexíveis e ao trabalho de colaboração que permitam atingir resultados mais eficazes e céleres quanto aos objetivos da Comissão.  

Neste contexto político tão complexo, importa tirar partido dos talentos de todos os nossos cidadãos, homens e mulheres. Atualmente, as 
mulheres representam 55 % dos efetivos da Comissão. Dispomos de um conjunto equilibrado de medidas, que combinam objetivos em 
termos de igualdade de género com medidas de supervisão, a fim de promover a igualdade entre homens e mulheres nos processos de 
recrutamento e seleção, assim como ao longo de toda a sua carreira profissional. No que se refere às mulheres que exercem cargos de 
gestão, atualmente, a representação feminina nos cargos superiores de gestão é de cerca de 31 % e nos quadros intermédios de cerca de 
34 %. A Comissão irá consolidar os progressos realizados desde 2014 e intensificar os seus esforços para alcançar o objetivo de 40 % de 
mulheres em cargos de direção até 2019. Apoiarei todas as medidas destinadas a aumentar o número de mulheres candidatas aos quadros 
médios e superiores, designadamente a realização de ações de formação, de programas de mentorado ou a criação de condições laborais 
mais flexíveis. Além disso, vou solicitar aos serviços da Comissão que envidem mais esforços para que, pela primeira vez, sejam nomeadas 
mulheres para certos cargos de enquadramento intermédio. 

Logo no início do meu mandato, sujeitarei à aprovação da Comissão uma nova estratégia em matéria de inclusão e de diversidade do 
pessoal para o período até 2019. A diversidade e a inclusão, que vão para além do conceito da igualdade entre homens e mulheres, são 
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importantes para o desempenho da Comissão e para o exemplo que enviamos aos nossos Estados-Membros e ao resto do mundo. 

A igualdade entre homens e mulheres é um dos valores fundamentais da União Europeia. Embora subsistam desigualdades, nomeadamente 
no mercado laboral, a UE realizou enormes progressos nas últimas duas décadas, graças à legislação em matéria de igualdade de 
tratamento, à integração da perspetiva de género e à adoção de medidas específicas para promover as mulheres. O «Compromisso 
Estratégico para a Igualdade de Género, 2016-2019», publicado em dezembro de 2015, proporciona o enquadramento necessário para os 
futuros trabalhos da Comissão tendo em vista a melhoria da igualdade entre os géneros. Neste domínio, irei trabalhar em estreita 
colaboração com a Comissária Věra Jourová. 

Quanto ao futuro dos membros do pessoal de nacionalidade britânica, esta questão será abordada no âmbito das negociações associadas ao 
artigo 50.º. Nesta fase, gostaria apenas de recordar o que foi referido pelo Presidente Juncker na sequência do referendo no Reino Unido, 
designadamente que os membros do pessoal de nacionalidade britânica são, acima de tudo, «funcionários da União» e que assumimos o 
compromisso de os ajudar. 

 
 
2.  

 
Qual é a sua apreciação da Decisão da Comissão C(2006) 1624/3 sobre a política da Comissão Europeia em matéria de 
proteção da dignidade da pessoa e de luta contra o assédio psicológico e o assédio sexual? Será que esta decisão aborda 
devidamente a necessidade de se criar e preservar um ambiente de trabalho na Comissão, no qual seja banida qualquer 
forma de assédio? Para além das regras escritas, a Comissão e o Comissário responsável pelos recursos humanos não 
deveriam estabelecer padrões mais elevados, pelo seu próprio comportamento, tanto no que se refere ao pessoal, como ao 
público em geral? 
 
A Comissão está empenhada em criar um ambiente de trabalho livre de qualquer tipo de assédio e em que todas as pessoas sejam tratadas 
com respeito e dignidade. A política de combate ao assédio da Comissão, que resulta de uma decisão adotada em 2006, assenta tanto numa 
abordagem preventiva como em medidas reativas. A prevenção abrange as informações gerais colocadas à disposição de todo o pessoal e a 
formação. As medidas reativas preveem dois procedimentos (um formal e outro informal) para lidar com as situações de conflito e de 
alegado assédio no local de trabalho. 

Para mim, o dever do empregador de proteger o seu pessoal e garantir o respeito da dignidade dos homens e das mulheres no local de 
trabalho é absolutamente crucial. Não constatei que exista qualquer padrão específico de assédio na Comissão que possa constituir um 
problema sistémico. No entanto, sejamos claros: não deveria ocorrer na Comissão nem um único caso de assédio. A Comissão deve, por 
conseguinte, prosseguir as suas ações preventivas e continuar a promover um ambiente de trabalho assente no respeito mútuo. Sempre que 
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necessário, deve proceder-se a inquéritos formais e à imposição de eventuais sanções. 

Regra geral, a introdução da política de combate ao assédio constituiu, sem qualquer dúvida, um passo importante para assegurar um maior 
respeito no quadro das relações laborais. Foram realizados progressos consideráveis na aplicação da decisão da Comissão de 2006, tendo 
sido definidos procedimentos formais e informais, criada uma rede de conselheiros confidenciais e de serviços especializados para tratar os 
casos potenciais, organizados cursos de formação e publicadas brochuras dirigidas ao pessoal e aos quadros da Comissão. 

Desde 2006, os serviços competentes da Comissão acumularam uma grande experiência no tratamento das denúncias de assédio. 
Além disso, desde então, o Tribunal de Justiça da UE já proferiu uma série de acórdãos neste domínio. Embora esses acórdãos já sejam 
aplicados na prática pela Comissão, ainda não se refletiram na redação atual da decisão da Comissão. Por todos esses motivos, uma das 
iniciativas legislativas que pretendo empreender enquanto Comissário responsável pelos Recursos Humanos consiste na adoção de uma 
decisão revista sobre a prevenção e luta contra o assédio no local de trabalho. 

 
 
3. 

 
O artigo 298.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia estabelece que, no desempenho das suas atribuições, as 
instituições, órgãos e organismos da União se apoiam numa administração europeia aberta, eficaz e independente. Em 2004 
e, posteriormente, em 2014, o Estatuto dos funcionários e o regime aplicável aos agentes externos sofreram uma profunda 
reforma. Contudo, os cidadãos esperam não só um serviço de alta qualidade, em que os princípios da integridade e da 
legalidade sejam respeitados, mas também que essas atividades sejam realizadas num contexto que garanta o grau mais 
elevado de transparência. 
 
Nas suas resoluções de 15 de janeiro de 2013 e 9 de junho de 2016, o Parlamento solicitou à Comissão que apresentasse, nos 
termos do artigo 298.º do TFUE, uma proposta de regulamento relativo a uma administração europeia aberta, eficaz e 
independente. Ademais, efetuou uma Avaliação sobre o Valor Acrescentado Europeu de uma Lei de Processo Administrativo. 
O Parlamento está convicto de que as normas relativas à boa administração promovem a transparência e a 
responsabilização. Agora, mais do que nunca, é importante reforçar a legitimidade da União e aumentar a confiança dos 
cidadãos na administração da União. Acreditamos que a adoção de um regulamento que aumente a transparência e a 
clareza jurídica em relação aos procedimentos e às obrigações da administração da UE relativamente aos cidadãos europeus 
permitirá atingir esse objetivo. Lamentavelmente, a Comissão apenas demonstrou relutância e oposição à regulamentação 
da administração da UE. Não compreendemos esta abordagem. Que se lhe oferece dizer sobre o assunto? Que provas seriam 
necessárias para convencer a Comissão de que é mais do que tempo de avançar com o regulamento supra referido? Irá 
cooperar com o Parlamento neste sentido? 
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Para os cidadãos fora da administração da UE parece tratar-se de uma torre de marfim. Tendo em vista a criação de pontes e 
a aproximação da UE aos cidadãos, consideraria a criação de plataformas, programas de intercâmbio, sessões de 
informação nos Estados-Membros? 
 
O Estatuto dos Funcionários já prevê um importante quadro de regras, princípios e práticas para garantir uma interação aberta, eficaz e 
independente com os cidadãos da UE. Esses aspetos foram reforçados com as reformas do Estatuto de 2004 e 2013. Atendendo a que o 
Estatuto se aplica em conjugação com outros conjuntos de regras horizontais, nomeadamente o código de boa conduta administrativa, 
o regulamento relativo à proteção de dados ou o regulamento relativo ao acesso aos documentos, para citar apenas alguns exemplos, o grau 
de transparência atingido é extremamente elevado. 

No que se refere às iniciativas setoriais ao abrigo do artigo 298.º TFUE, importa referir o registo público do conjunto das normas aplicáveis 
ao pessoal das instituições da UE. O registo estava previsto na reforma do Estatuto de 2013, a fim de melhorar a informação e a 
transparência sobre o modo como as instituições funcionam internamente, inspirando maior confiança na administração. Após ter sido 
posto em prática sem atrasos, o registo público encontra-se agora acessível ao público, garantindo assim um nível mais elevado de 
transparência no domínio das regras que são aplicáveis aos funcionários da UE. 

A Comissão está empenhada em garantir que os cidadãos, as empresas e os outros interessados podem interagir com uma administração 
aberta, independente e eficiente. Para o efeito, tal como as outras instituições e organismos europeus, a Comissão dispõe de um conjunto de 
regras horizontais sólidas que regem a conduta administrativa. 

No que respeita à codificação do direito administrativo da UE, nesta fase, a Comissão não está convencida de que as vantagens de se 
utilizar um instrumento legislativo horizontal único que codifique o direito administrativo sejam superiores aos custos de tal iniciativa. 
Dar seguimento à proposta apresentada pelo Parlamento Europeu não significaria apenas adotar nova legislação: implicaria, igualmente, 
que fosse revisto um volume significativo da legislação da UE em vigor. Mesmo sendo feita com cuidado e com o sentido das proporções, a 
codificação é suscetível de criar problemas de delimitação entre as regras gerais e as específicas, não clarificando a legislação nem 
simplificando os litígios para os cidadãos e empresas interessados. 

Tal exercício eliminaria igualmente a flexibilidade necessária para podermos responder às necessidades específicas. Estes desafios e 
dificuldades são igualmente confirmados na proposta de regulamento do Parlamento Europeu. O texto ainda não identifica as lacunas e 
incoerências existentes na legislação em vigor, e, por conseguinte, não justifica por que motivos a apresentação de soluções legislativas 
horizontais seria uma resposta proporcionada para as solucionar. Além disso, até à data, ainda não foi avaliado o impacto concreto das 
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disposições da proposta. Em vez de darmos início a um exercício de codificação altamente complexo e com um valor acrescentado incerto, 
a Comissão tenciona continuar a solucionar os problemas concretos que possam surgir, a analisar as suas principais causas e a adotar as 
medidas que se mostrem necessárias. 

 

 
4.  

 
Nos termos do artigo 11.º do Tratado da União Europeia, «a fim de assegurar a coerência e a transparência das ações da 
União, a Comissão Europeia procede a amplas consultas às partes interessadas». E as instituições estabelecem um diálogo 
aberto, transparente e regular com as associações representativas e com a sociedade civil. Que fará para melhorar o 
equilíbrio entre as contribuições de intervenientes empresariais e as contribuições individuais e da sociedade civil? Que fará 
para melhorar a divulgação de informação relativa a reuniões e consultas com os grupos de interesses? 
 
Tal como foi enunciado no programa «Legislar melhor»4, a Comissão pretende ouvir atentamente os cidadãos e as partes interessadas e, por 
conseguinte, comprometeu-se a proceder a consultas com qualidade elevada e transparência, que sejam extensivas a todas as partes 
interessadas e que visem os elementos necessários à tomada de boas decisões. As pessoas que são afetadas pela legislação em causa 
compreendem melhor o impacto que esta pode ter, facultando elementos necessários para a melhorar. A fim de garantir a transparência, 
todas as respostas às consultas públicas e os contributos para os relatórios de acompanhamento são publicados na página Web da Comissão 
dedicada ao domínio em causa. 

 
Ao analisar os contributos fornecidos e os resultados das consultas efetuadas, a Comissão está atenta aos diferentes grupos de interessados 
que participaram, a quem estes representam e às opiniões expressas. Contudo, na medida em que as pessoas que respondem às consultas 
públicas o fazem por sua própria iniciativa, não são uma amostra representativa dos cidadãos e das outras partes interessadas da UE. 
Por conseguinte, as consultas públicas não pretendem proporcionar uma visão representativa das opiniões dos cidadãos e outros 
interessados da UE. Não constituem um «voto» ou uma sondagem mas sim uma tentativa de ouvir as diferentes opiniões dos cidadãos e 
partes interessadas sobre a iniciativa em causa. É também nessa perspetiva que a Comissão analisa os contributos fornecidos em resposta às 

                                                           
4 COM(2015)215 final - https://ec.europa.eu/priorities/democratic-change/better-regulation_pt  

 

https://ec.europa.eu/priorities/democratic-change/better-regulation_pt
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consultas efetuadas. 

 

 
5. 

 
Na qualidade de Comissário responsável pelo orçamento e recursos humanos, caber-lhe-á a responsabilidade de trabalhar 
em estreita colaboração com o Comissário responsável pela economia e sociedade digitais, para que a Comissão Europeia se 
torne mais aberta e eficaz, através de uma melhor utilização das tecnologias digitais. Como tenciona assegurar que os 
recursos da Comissão sejam utilizados para a concretização de prioridades, nomeadamente o programa ISA2 e a própria 
estratégia da Comissão relativa ao software de fonte aberta? 
 
As tecnologias da informação e das comunicações (TIC) são um dos principais aspetos abordados na comunicação de 2016 sobre sinergias 
e ganhos de eficiência na Comissão [Synergies and Efficiencies Review (SER)]5, cuja finalidade é garantir bons resultados na execução das 
políticas da UE. A referida comunicação identifica uma série de medidas no domínio das TIC, nomeadamente: 
 
 A Agenda para a Transformação Digital prevê três pilares: 

 
1) Automatização dos principais processos operacionais das direções-gerais e serviços. As medidas em que já estamos a trabalhar 

são: 
 

• Criação de um Espaço de Intercâmbio de Dados Eletrónicos Único (SEDIA)6 que permita utilizar um canal normalizado e 
unificado para a apresentação, o armazenamento e o tratamento dos dados transmitidos no âmbito dos procedimentos de 
concessão de subvenções ou de adjudicação de contratos públicos; 

                                                           
5 SEC(2016)170 de 4.4.2016. 

6 Como previsto no artigo 95.º do Regulamento Financeiro. 
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• Definição de uma solução eletrónica para a adjudicação de contratos públicos, obrigatória para todas as direções-gerais e 
serviços e que harmonize os diferentes procedimentos de adjudicação de contratos. 

• Alargamento da nova solução para a gestão eletrónica das subvenções a todas as direções-gerais envolvidas na gestão de 
subvenções diretas e, se for caso disso, de subvenções indiretas. 
 

Para além dos ganhos de eficiência resultantes da harmonização dos procedimentos, todas estas medidas irão facilitar as relações com as 
empresas, as PME, as organizações e a generalidade dos cidadãos com os quais a Comissão contacta diariamente para executar as políticas 
e o orçamento da UE. 
 

2) Soluções de análise de dados e de Big Data, áreas em que a Comissão continua a conduzir os trabalhos para reforçar as 
respetivas infraestruturas analíticas. 
 

3) Componentes da arquitetura: a intenção da Comissão é identificar e desenvolver um conjunto de componentes reutilizáveis que 
possam apoiar o desenvolvimento de novos sistemas e processos em todos os serviços da Comissão. Trata-se, nomeadamente, de 
introduzir uma solução de assinatura eletrónica nos processos administrativos pertinentes (interinstitucionais) ou de generalizar 
o sistema do EU Login (sistema de identificação eletrónica segura de acesso aos sistemas da UE, que conta já com mais de dois 
milhões de utilizadores). 
 

 O posto de trabalho digital da futura iniciativa SER ITC visa essencialmente proporcionar ao pessoal instrumentos, plataformas e 
serviços adequados que permitam aos utilizadores trabalhar e colaborar em qualquer lugar e em qualquer momento, beneficiando da 
segurança adequada e otimizando a sua experiência profissional e a produtividade.  
 

 O processo de consolidação e de normalização no âmbito da iniciativa SER ICT inclui: 
 

1) A consolidação dos centros de dados locais em dois centros situados no Luxemburgo (para efeitos de continuidade operacional). 
Tive a honra de inaugurar recentemente um desses centros de dados, que permitirá a transferência de dados e sistemas que se 
encontram dispersos por vários centros locais das direções-gerais; 
 

2) A gestão centralizada dos equipamentos informáticos pela direção-geral DIGIT, incluindo a centralização e a normalização do 
equipamento informático dos utilizadores finais e dos serviços de apoio conexos. 
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 Por último, a segurança das TIC constitui outras das nossas prioridades mediante: 

 
• a aplicação coerente em toda a Comissão dos principais procedimentos de segurança informática;  

• a melhoria das infraestruturas globais de segurança informática (reforço da segurança das redes e dos pontos terminais); 

• a garantia de uma gestão eficaz da segurança informática e a transmissão aos quadros superiores, peritos informáticos e 
utilizadores finais de informações atualizadas sobre as condições gerais de segurança informática (riscos e ameaças); 

• o aumento da eficácia das funções de segurança informática, graças a uma centralização parcial das funções dos responsáveis 
locais pela segurança informática (LISO), atualmente descentralizadas nas diferentes direções-gerais. 

 
A Comissão renovou em 2015 a sua estratégia para o software de fonte aberta. Este faz parte da arquitetura informática da Comissão, tanto 
a nível interno como a nível dos instrumentos postos à disposição do público em geral. Utilizamos software de fonte aberta nos nossos 
procedimentos, desde os centros de dados centrais e os programas de navegação dos nossos computadores, aos sítios Web e ferramentas de 
colaboração destinados aos cidadãos da UE. Juntamente com o Comissário responsável pela Agenda Digital, continuaremos a envidar 
esforços para promover a sua utilização no âmbito dos processos administrativos e políticos levados a cabo pelos serviços da Comissão. 
 
Uma condição necessária para o êxito das iniciativas acima referidas é a disponibilidade dos recursos necessários. Neste contexto, será 
essencial o papel desempenhado pelo programa ISA22, bem como as sinergias estabelecidas com os programas operacionais envolvidos nos 
procedimentos de concessão de subvenções ou de adjudicação de contratos públicos de grandes dimensões. É o caso, nomeadamente, das 
iniciativas relacionadas com a harmonização dos processos operacionais que contribuirão grandemente para melhorar o acesso e a 
participação dos interessados na execução das políticas e do orçamento da UE. As orientações, soluções e instrumentos proporcionados 
pelo programa ISA22 para apoiar os esforços de modernização das administrações públicas europeias serão igualmente úteis à Comissão 
neste contexto. 
 
Devido às funções que exerci anteriormente, encontro-me em boa posição para compreender a importância do programa ISA2 e o seu 
contributo para a interoperabilidade e a modernização do setor público na Europa e estou plenamente consciente da sua importância para 
evitar a multiplicação de esforços entre as administrações. Tenciono, pois, no exercício das novas funções, continuar a acompanhar os 
progressos alcançados neste domínio, a fim de garantir que são disponibilizados os recursos necessários e que a Comissão beneficia das 
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orientações e soluções do programa ISA2, prevenindo a duplicação dos recursos. O Parlamento Europeu poderá acompanhar os progressos 
da sua execução, nomeadamente através dos relatórios anuais exigidos pelo artigo 13.º da Decisão ISA2. 
 
Uma série de iniciativas do Parlamento Europeu, sob a forma de projetos-piloto e de ações preparatórias em matéria orçamental, serão de 
grande utilidade para executar algumas das medidas previstas pela Comissão, como já foi referido supra. Mais concretamente, as novas 
ações preparatórias (na sequência de projetos-piloto conexos) sobre «Governação e qualidade dos códigos de software – auditar o software 
livre e de código aberto» e sobre «Comunicações eletrónicas cifradas das instituições da UE» facilitarão a aplicação de soluções de código 
aberto, assegurando, simultaneamente, o necessário nível de segurança e de proteção das instituições da UE e dos utilizadores em geral. 
Além disso, os novos projetos-piloto «Novas tecnologias e ferramentas TIC para a execução e a simplificação da Iniciativa de Cidadania 
Europeia (ICE)» e «Criação de sistemas de identificação eletrónica (eIDs) e de assinaturas digitais mediante a implementação do 
Regulamento eIDAS pelo Parlamento Europeu e pela Comissão» disponibilizarão recursos financeiros muito necessários para os trabalhos 
da Comissão neste domínio. 
 
 

 
6.  

 
Qual é a sua apreciação sobre a regulamentação em vigor relativa à igualdade de tratamento dos funcionários, 
independentemente da orientação sexual e como tenciona proceder a fim de garantir uma igualdade de tratamento a 
membros do pessoal da Comissão, em particular os da comunidade LGBTI? 
 
No que respeita aos membros do pessoal da comunidade LGBTI, a Comissão segue uma rigorosa política de não-discriminação. As normas 
e práticas internas da Comissão no domínio dos recursos humanos foram concebidas e são aplicadas de modo a respeitar o princípio da 
não-discriminação. Pessoalmente, ao longo da minha carreira política, sempre apoiei as políticas e a legislação em favor da 
comunidade LGBTI. 

Nos termos do Estatuto, as parcerias registadas que sejam reconhecidas pelas autoridades competentes de um Estado-Membro podem ser 
igualmente reconhecidas pela Comissão, de modo a permitir aos membros do pessoal em causa beneficiar de uma parte [equivalência 
parcial] ou da totalidade [equivalência plena] dos direitos que o Estatuto reconhece aos funcionários e agentes casados. 
Mais concretamente, é concedida a equivalência plena aos membros de uma parceria homossexual registada que não possam contrair 
casamento civil num Estado-Membro com base na legislação aplicável ao casal segundo a respetiva nacionalidade ou local de residência. 

Os membros do pessoal que sejam vítimas de assédio ou de uma conduta inapropriada, incluindo no que respeita à sua orientação sexual, 
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podem obter apoio quer através de um procedimento informal (a rede de conselheiros confidenciais especialmente formados para esse 
efeito intervém para resolver o conflito e prestar apoio à vítima), quer através de um procedimento formal (em que é aberto um inquérito 
que poderá dar origem à imposição de medidas disciplinares). 

Sem descurar a igualdade de oportunidades, estou absolutamente convencido de que devemos adotar uma abordagem assente numa noção 
mais madura do desenvolvimento organizacional, que abranja a diversidade e a inclusão. Um ambiente de trabalho inclusivo é um ambiente 
em que ninguém sente a necessidade de ocultar qualquer elemento da sua identidade, nomeadamente em matéria de orientação sexual, com 
o receio de ser discriminado. A cultura laboral assente nos valores da diversidade e da inclusão pode ser ainda mais reforçada, 
nomeadamente mediante a realização de ações de sensibilização ou de formação sobre questões relacionadas com a diversidade, incluindo 
os aspetos respeitantes à comunidade LGBTI. 

Estou plenamente consciente de que os membros do pessoal que pertencem à comunidade LGBTI podem ter preocupações específicas e 
encontrar dificuldades de ordem prática. Estou sinceramente empenhado em ouvir as suas preocupações. Nesse contexto, sei que poderei 
contar com as associações sem fins lucrativos como a EGALITE (Equality for Gays And Lesbians In The European Institutions), para me 
transmitirem as preocupações desta comunidade. 
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